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I- ATA DA 115•SESSÃO, EMJDEAGOSTO DE 1978 

1.\- ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1 - Parecer 

Referente à seguinte matéria: 

-Projeto de Lei da Câmara nO? 43/78 (nY 1.245-D/75, na 
Casa de origem), que dispõe sobre o arbitramento judicial de 
indenização por dano causado a veículo de fabricação estran­
geira. e dá outras providências. 

1.2.2 - Comunicação da Presidência 

-Arquivamento dos Projetos de Lei do Senado n9s 263/77, 
172/75 e 149/77. por terem recebido pareceres contrários, 
quanto ao mérito, das comissões a que foram distribuídos. 

L2.3 - Leitura de Projeto 

.-Projeto de Lei do Senado n9 205/78, de autoria do Sr. 
Senador Nel~on Carneiro, que institui o adicional por tempo de 
serviço a ser pago aos trabalhadores em geral, na forma e condi­
ções que especifica. 

1.2.4 - Requerimentos 

NQs 202 a 204/78, de autoria do Sr. Senador Lourival Bap­
tista, solicitando a transcrição, nos Anais do Senado Federal, das 
seguintes matérias, respectivamente: 

-do discurso proferido pelo Ex.celentíssimo Senhor Presi­
dente Ernesto Geisel, de saudação aos Chanceleres da Bolívia, 
Colômbia, Equador, Guiana, Peru, Suriname e VenezUela, antes 
da assinatura do Tratado da Amazônia, no Palácio do Planalto; 

-do discúrso pronunciado pelo Excelentíssimo Senhor 
Presidente da República, General Ernesto Geisel, no dia 24 de 
julho do corrente ano, na instalação do V Congresso Nacional da 
Confederação Nacional dos Trabalhadores na Indústria, no Rio 
de Janeiro; c 

- do discurso pronunciado no dia 26 de· julho, pelo Exce­
lentíssimo Senhor Presidente Ernesto Geisel, na comemoração 
do 259 aniversário do Ministério da Saúde. 

1.2.5 - Discursos do Expediente 

SENADOR LÁZARO BARBOZA - Fixação dos novos 
preços mínimos para os produtos agrícolas da nova safra. 

SENADOR V/RGIL/0 TÁVORA. como Líder- Reparos 
ao pronunciamento feito na sessão de ontem pelo Senador Eve­
lásio Vieira, quando analisou trechos do discurso proferido pelo 
General João Baptista Figueiredo na cidade de Lajes - SC, a 
respeito da importàl)cia das atividades agropecuárias para o 
desenvolvimento econômico do País. 

SENADOR LEITE CHAVES- Registro do clima de inse­
gurança e de alta criminalidade reinante em Curitiba - PR, a 
propósito de assassinatos de motoristas de praça que têm ocor­
rido naquela capital. 

1.2.6- Leitura de Projeto 

-Projeto de Lei do Senado n~' 206/78, de auioria do Sr. 
Senador Franco Montara, que assegura aos assalariados a conta­
gem do tempo de serviço prestado no meio ruraL 

1.3- ORDEM DO DIA 

-Requerimento n9 156/78, de autoria do Sr. Senador 
Paulo Brossard. solicitando urgência para o Projeto de Lei da Câ­
mara n~' 101/77. que regulamenta a profissão de Biomédico, cria 
o Conselho Federal e os Conselhos Regionais de Biomedicina, e 
dá outras providências. Votação adiada por falta de quorum. 

-Requerimento nQ 122/78, de autoria ~o Sr. Senador 
Nelson Carneiro, solicitando a inclusão· em Ordem do Dia do 
Projeto de Lei do Senado nQ 248/76, que proíbe a pesca da baleia 
no mar territorial brasileiro. Votação adiada por falta de quorum. 

-Requerimento n~> 136/78, de autoria do Sr. Senador Adal­
berto Sena, solicitando a inclusão em Ordem do Dia do Projeto 
de Lei do Senado n9 164/74, que dispõe sobre a participação dos 
eleitores do Distrito F'ederal na eleição de Senadores e Depu­
tados Federais, e dá outras providências. Votação adiada por 
falta de quon1m. 

-Requerimento n9 68f78, de autoria do Sr. Senador Mu­
rilo Paraiso, propondo a inserção em Ata de voto de-congratula-
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ções à "Ordem Beneditina da Academia Santa Gertrudes" de 
Olinda. no Estado de Pernambuco, tendo em vista os inesti­
máveis serviços prestados à educação pela instituição. Votação 
adiada por falta de quorum. 

-Requerimento nO? 107/78, de autoria do Sr. Senador 
Franco Montoro. propondo a inserção em Ata de voto de 
congratulações ao Diário do Grande A BC, pela passagem do vigé­
simo aniversário de sua fundação. Votaçio adiada por falta de 
quomm. 

-Projeto de Lei do Senado nO? 40/72, de autoria do Sr. 
Senador José Lindoso, que dispõe sobre a propaganda comercial 
de produto~ de consumo público, estabelece obrigatoriedade de 
descnção de qualidades nas respectivas embalagens, e determina 
outra~ providências. Votaç~o adiada por falta de quorum. 

- Projeto de Lei do Senado o9 136/76, de autoria do Sr. 
Senador Lourival Baptista, que altera a Lei nv 4.886, de 9 de 
dezembro de 1965, que regula as atividades dos representantes 
comerciais autônomos, e dá outras providências. Votação adiada 
por falta de.quorum. 

-Projeto de Lei do Senado n9 234/76, de autoria do Sr. 
Senador Franco Montoro, que assegura direitos à promoção e 
aproveitamento do empregado em atividade privativa de habili­
tação qualificada. Votação adiada por falta de quorum. 

- Projeto de lei do Senado n'1 217 f76, de autoria do Sr. 
Senador Franco Montara, que dispõe sobre a transferência do 
aeroviário, e dá outras providências. Votação adiada por falta de 
quorum. 

-Projeto de Lei do Senado nO? 145/77, de autoria do Sr. 
Senador José lindoso, que acrescenta parágrafo único ao 
art. 488 da Consolidação das Leis do Trabalho, dispondo sobre o 
horário no período de aviso prévio, e dá outras providências. 
Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de lei do Senado n9 128/77, de autoria do Sr. 
Senador Va~.:oncelos Torres, que· altera disposições legais rela­
tivas à proteç~1o do trabalho do menor. (Apreciação preliminar 
da juridicidade.) Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei do Senado n'1 144/77, de autoria do Sr. 
Senador Benjamim Farah, que autoriza o Poder Executivo a 
determinar o pagamento de gratificação especial ao funcionalis­
mo civil e militar da U niào. (Apreciação preliminar da <;anstitu­
cionalidade e juridicidade.) Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei do Senado n'1 232f77, de autoria do Sr. 
Senador Benj~1mim huah. que dispõe sobre a aposentadoria 
especial para o Bombeiro Hidráulico e para o Eletricista do Gru­
po dl..' ln~tal,u;iie:-. Etétric.ts. (iás. Hidráulicas e Sanitárias. 
(Aprcl'i<u;ào rn:lirninar du juridicidade.) Votação adiada por fal· 
ta de quorum. 

-Projeto de Lei do senado n9 38/78-Complementar, do Sr. 
Senador Benjamim Farah, que isenta do Imposto sobre Circula­
ção de Mercadorias as operações com gêneros alimentícios de pii­
meira necessidade. (Apreciação preliminar da constitucionali­
dade.) Discussão sobrestada por falta de quorum para votação do 
Requerimento n9 189/78, de adiamento de sua discussão para a 
sessão do dia 28 de agosto de 1978. 

-·Projeto de lei do Senado n9 97 j77, de autoria do Sr. Se· 
nador Benjamim Farah, que dispõe sobre a propaganda comer­
cial no:-. unil'ormes esportivos do atleta profissional de futebol, e 
dú outras pnwidência~. Discussão sobrestada por falta de quorum 
para votaçilo do Requerimento n9 165/78, de adiamento de sua 
discuss:lo rara a sc:-.são do dia 21 de agosto de 1978. 

-Projeto de Lei do Senado n9 115/77, de autoria do Sr. 
Senador Accioly Filho, que institui a correção monetária nas 
dívidas exigíveis, pecuniárias ou de valor. Dlscussio sobrestada 
por falta de quorum para votação do Requerimento n'1 166/78, de 
adiamento de sua discussão para a sessão do dia 21 de agosto de 
1978. 

1.4- DISCURSOS APÓS A ORDEM DO DIA 

SENADOR EVANDRO CARREIRA - Comentários em 
torno do pronunciamento feito, em Lajes- SC, pelo candidato 
da ARENA à Presidência da República, a respeito da vocação 
agrícola brasileira e da importância das atividades agropecuárias 
para o desenvolvimento econômico do País. 

SENADOR PAULO BROSSARD- Declarações do Supe­
rintendente-Geral da Federação e Centro do Comércio do Es~ 
tado de São Paulo, veiculadas em órgão da Imprensa paulista, a 
respeito da elevação da taxa de juros. 

SENADOR DIRCEU CARDOSO- Manifestação de pesar 
pelo falecimento do Sr. Cleber Andrade, Presidente do Rio 
Branco Esporte Clube. de Vitória- ES. 

SENADOR NELSON CARNEIRO - Revisão dos pro~ 

ventos dos professores inativos do Estado do Rio de Janeiro. 

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA- Congratulando-se 
çom o Presidente Geisel pela remessa ao Congresso de projeto de 
lei dispondo sobre a regulamentação da profissão de secretário. 

SENADOR OTTO LEHMANN- Considerações sobre o 
tema da liberdade e a sua conotação moderna com o conceito de 
segurança. 

SENADOR BENJAMIM FARA/1- Redução do tempo de 
serviço público para efeito de aposentadoria. 

SENADOR FRANCO MONTORO- Homenagem à comu­
nidade japonesa ao ensej~ dos 70 anos de sua imigração. 

1.5- DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA DA PRÓXI­
MA SESSÃO. ENCER~AMENTO. 

2- DISCURSO PRONUNCIADO EM SESSÃO ANTE· 
RIO R 

_ Do Sr. Senador Evelásio Vieira proferido n·a sessão de 
2-8-78. 

3- MESA DIRETORA 

4- LIDERES E VICE-LIDERES DE PARTIDOS 

5- COM POSIÇÃO DAS COM!SSOES PERMANEN· 
TES 

ATA DA 115' SESSÃO, EM 3 DE AGOSTO DE 1978 
4' Sessão Legislativa Ordinária, da 8' Legislatura 

PRESIDÊNCIA DOS SRS. PETRÔNIO PORTELLA, MENDES CANALE E MAURO BENE~IDES 

ÃS 14 HORAS E 30 MINUTOS. ACHAM-SE PRESENTES 
OS SRS. SEli/ADORES: 

Adaiberto Sena- Evandro Carreira- Cattete Pínheiro- Jar­
bas Passarinho - Alexandre Costa - José Sarney - Helvídio 

Nunes- Petrõnio.Portella- Mauro Benevides- Agenor Maria­

Cunha Lima - Lourival Baptista - Dirceu Cardoso - Eurico 

Rezende- João Calmon - Nelson Carneiro - Itamar Franco -
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Orestes Quêrcia - Otto Lehmann - Lázaro Barboza - Osires 
Teixeira- Italívio Coelho- Mendes Canale- Evelásio Vieira­
Danjel Krjeger. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella)- A lista de presença 
acusa o comparecimento de 25 Srs. SenadOres. Havendo número 
regimental, declaro aberta a sessão. 

O Sr. !~-Secretário procederá à leitura do Expediente. 

E lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

PARECER 

PARECER No 421, DE 1978 

Da Comissão de Constituição e Justiça, sobre o Projeto de 
Lei da Câmara n~ 43, de 1978 (n9 1.245-D, de 1975, na Câ­
mara dos Deputados), que "dispõe sobre o arbitramento judi­
cial de indenização por dano causado a veículo de fabricação 
estrangeira, e dá outras protidências''. 

Rdator: Senador Cunha lima 

O Projeto sob exame, originário da Câmara e de autoria do ilus­
tre Deputado Israel Dias-Novaes, estabelece que "nas ações de repa­
ração de dano causado em acidente a veículo de fabricação estran­
geira. o juiz. ao proferir.a sentença condenatória, arbitrará o respec­
tivo montante em valor que não excederá ao custo do veículo de 
passeio. de fabrit:ação nacional, de mais alto preço" .. 

A matêna foi aprovada, na forma de Emenda de Plenário, com 
parecf:r favorável da douta Comissão de Constituição e Justiça da­
quela Casa. 

Diante do exposto e considerando que não existem óbices de 
ordem jurídica e constitucional, nosso parecer é pela tramitação do 
projeto, inclusive quanto ao mérito. 

S.<~l.<! das Comissões. 2 de agosto de 1978.- Daniel Krieger, Pre­
sidente- Cunha Lima, Relator- Heh'ídio Nunes - Otto Lehmann 
- Dil'ceu Cardoso- Leite Chaves- Italí"·io Coelho- Vilela de Ma­
galhà~~s. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella)- O Expediente lido 
vai à publicação. 

A Presidência comunica que, nos termos do art. 278 do Regi­
mento Interno. determihou o arquivamento, por terem recebido 
parec,eres contrários. quanto ao mérito, das Comissões a que foram 
distribuído-". dos Projetos de Lei do Senado n9s: 

-- 263. de 1977, do Senhor Senador Osires Teixeira, que auto· 
riza os estabelecimentos de ensino superior que mantêm ensino de 
línguas a instituir mais dois semestres optativos aos alunos, com o 
objetivo de formar tradutores e intérpretes nas respectivas línguas, e 
dá outras providências: 

·- 172. de 1975. do Senhor Senador Osires Teix.:eira, que dá 
nova redação ao art. 39 do Decreto-lei n9 594, de 27 de maio de 1969, 
que institui a Loteria Esportiva Federal, e dá outras providências; e 

-- 149. de 1977, do Senhor Senador Orestes Quércia, que dispõe 
sobre a localização das sede~ do Conselho Nacional de Desportos e 
da C onfcderação Brasileira de Desportos, e dá outras p'rovidências. 

O SR. PRESIDENTE (Petrónio Portella)- Sobre a mesa pro· 
jeto de lei que serú lido pt<lo Sr. \9-Sccretário. 

E lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO No 205, DE 1978 

Institui o adicional por tempo de serviço a ser pago aos 
trabalhadores em geral, na forma e condições que especifica, 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. J<:> Ê instituído o adicional por tempo de serviço, a ser pago 

pelo empregador ao empregado. à razão de cinco por cento (5%) do 

total da respectiva remuneração mensal, até o máximo de vinte por 
cento (20%). após cada período de cinco (5) anos de trabalho 
prestado à mesma empresa. 

Art. 29 O Poder Executivo regulamentará esta lei dentro do 
prazo de.scssenw dias, a contar de sua promulgação. 

Art. 3<:> Esta lei entrará em vigor na data de sua promulgação. 
ArL 49 Rc11ogam-se as disposições em contrário. 

J ustilicação 

A presente idéia, já tantas vezes tentada no próprio Congresso 
Nacional, vai agora à apreciação da Casa sob os auspícios d9 
Sindicato dos Trabalhadores nas Indústrias da Construção e do 
Mobiliário de Juiz de Fora, Minas Gerais, que a reivindicou perante 
o V Congresso Nacional da categoria, realizado em Belo Horizonte. 

Como é sabido. a experiência e a qualificação profissional da 
mão-de-obra são fatores de máxima importância na produção. E, 
indubitavelmente. o trabalhador, após exercitar suas funções por um 
lapso razoável de tempo, numa mesma atividade e empresa, vai, cada 
vez, adquirindo novos conhecimentos e tarimba, até tornar-se um 
verdadeiro expert nos mistérios diários de seu labor. 

Todavia. conquanto a certeza da assertiva atrás, não há maiores 
incentivos para tais laboristas, o que, em verdade, somente gera 
desestímulos. 

Nas empresas públicas, aliás, reconhecendo a validade desses 
argumentos, existe o adicional qüinqilenário, pago aos servidores à 
razào de cinco por cento por período de cinco anos de trabalho. 

Diante disto, nada mais justo do que estender o mesmo direito 
aos trabalhadores celetistas, aliás, numa política muito acertada, 
porquanto. se os servidores públicos são aquinhoados com tal benefi­
cio. por que negá-to aos trabalhadores em geral? 

Sala das Sessões, 3 de agosto de 1978.- Nelson Carneiro. 

(Às Comúsâe.1· de Con.flituicão e Jurli('o, de Legislação 
Soâale de Finanças. J 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella) - O projeto que 
acaba de ser lido será publicado e remetido às comissões competen­
tes. 

Sobre a mesa, requerimentos que serão lidos pelo Sr. 19-Secretã-
rio. 

São fidns os seguintes: 

REQUERIMENTO No lOl, DE 1978 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 233 do Regimento Interno, requeiro a 

transcrição, nos Anais do Senado Federal, do discurso proferido 
pelo Excelentíssimo Senhor Presidente Ernesto Geisel, de saudação 
aos Chance!eres da Bolívia, Colômbia, Equador, Guiana, Pe.ru, 
Suriname e Venezuela, antes da assinatura do Tratado da Amazônia, 
no dia 4 de julho de 1978, no Palácio do Planalto. 

Sala das Sessões, em 3 de agosto de 1978,- Lourhral Baptista, 

REQUERIMENTO N• 103, DE 1978 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 233 do Regimento Interno, requeiro a trans­

crição, nos Anais do Senado Federal, do discurso pronunciado pelo 
6xcelentíssimo Senhor Presidente da República, General Ernesto 
Geisel, no dia 24 de julho de 1978, na instalação do V Congresso 
Nacional da Confederação Nacional dos Trabalhadores na Indús­
tria, no Rio de Janeiro. 

Sala das Sessões, em 3 de agosto de 1978,- Lourival Baptista. 

REQUERIMENTO No 204, DE 1978 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 233 do Regimento Interno, requeiro a 

transcrição, nos Anais So Senado Federal, do discurso pronunCiado 
no dia 26 de julho, pelo Excelentíssimo Senhor Presidente Ernesto 
Geisel, na comemoração do 259·aniversá,rio do Ministério da Saúde. 

Sala das Sessões, em 3 de agosto de 1978.- Lourlvai Baptista. 
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O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella)- De acordo com o 
arL 233. ~ !~>, do Regimento Interno, os requerimentos serão 
submetidos ao exame da Comissão Diretora. 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Sr. Senador Nelson Carneiro. 

(Pausa.) 
S. Ex~ não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Sr. Senador Lázaro ·Barboza. 

O SR. LÁZARO BARBOZA (MDB - GO. Pronuncia o se­
guinte discurso. Sem revisão do orador.) - Se Presidente e Srs.· Se­
nadores: 

Está repercutindo, em todo o País, a nova fixação de prêços 
mínimos para os produtos agrícolas da próxima safra. Em verdade, a 
fixação desses preços mínimos está longe, muito longe mesmo, de 
atender às reivindicações da sofrida classe produtora rural, e isso nos 
inquieta, quando atentamos para uma realidade ~esoladora - o 
êxodo rural - que está deixando os campos vazios de braços úteis 
para o trabalho, com refle_,.ões pesadíssimas no nosso índice de 
produção, o que, por sua vez, vem gerar crises no abastecimenfo 
interno, obrigando o País a importar gêneros agrícolas de que ele 
tem sobejas condições de produzir para abastecer o Mundo. 

Os exemplos estão aí. Já há alguns anos para cá, o Brasil impor­
ta constantemente o feijão de vários países, e, a partir deste ano, 
também importa milho, e em grande quantidade. Fruto, sem dúvida 
alguma, da imprevidência governamental, que não tem atentado pa­
ra os problemas que afligem o campo, cujas dificuldades são de toda 
a ordem, pois encontram vicissitudes não apenas de ordem climâtica, 
muitas vezes, mas, 5obretudo, da alta desenfreada dos insumos de 
que o campo carece, para produzi-los. E a cada ano que passa o 
custo da produção se eleva astronomicamente, mas o lavrador, o 
produtor rural, vê os frutos do seu trabalho se manterem em condi~ 
ções de preços desanimadores, que, absolutamente, não condizem 
com os esforços que despendem para produzi-los. 

O Sr. ltalílio Coelho (ARENA~ .MT)- Permite V. Ex.• um 
apartt:'? 

O SR. LÁZARO BARBOZA (MDB- GO)- Ouça o nobre 
Senador ltalivlo Coelho. 

O Sr. Jtalívio Coelho (ARENA- MT)- Com uma tonalidade 
mais branda, porém com o mesmo objetivo, desejo soli­
darizar-me com V. Ex• na apreciação dos preços mínimos estabe~ 
lecidos para os diversos produtos agrícolas, eis que reconhecendo 
que o Ministério da Fazenda, preocupadíssimo com a necessidade de 
combater a inflação e de proporcionar alimentos baratos ao povo, 
tem estabelecido, às vezes, preços inadequados para determinados 
produtos. Assistimos, durante três anos, a este quadro, de todos os 
prodOtores rurais e todos os conhecedores da política pecuãria 
advertirem aquele Ministério de que a política de preços para a carne 
era inadequada, abaixo do preço de produção, desestimulante. 
Chegou~se, inclusive, a assistir ao espetáculo da depredação do reba­
nho nacional. Graças a Deus, agora foi permitida a atualização dos 
preços e, como dispuséssemos de um excesso de produção de carne, 
em relação ao consumo, tivemos, em que pese essa depredação, uma 
insuficiência relativamente pequena para o abastecimento do mer­
cado brasileiro. Acreditamos que, com a correção de preços, 
atualmente estabelecida, o rebanho brasileiro receba novamente a 
assistência indispensável ao atendimento de suas altas finalidades. 
Agora, chegou a vez dos preços mínimos. Podemos fazer referência 
ao feijão. cujo preço tem tido altos e baixos, vítima de outros interes­
ses maiores de produtores, como os de soja, por exemplo, ou à crise 
do café, quando se d~ixou de plantar, como subsidiariamente ocor­
ria, o feijão. em determinadas áreas do Paraná, emigrando a produ­
ção do feijão para áreas nobres da conquista da pré-Amazônia. Ti­
vemos, também, nos últimos anos, o problema do milho, eviden­
temente problem<'! de preço. O preço mínimo estabelecido para o mi­
lho tem sido insuficiente, e a produção nacional foi praticamente 
abandonada pelos agricultores. Em que pese o maior percentual 

dado ao preço mínimo para o milho, ainda é insuficiente. O preço 
mínimo para o arroz é realmente insatisfatória. É difícil, para quem 
não conhece os pormenores do assunto, fazer utna apreciação exata, 
porque o preço mínimo levado ao conhecimento do público é para 
um arroz de determinada categoria. Quando os produtores vão entre­
gar o arroz pelos preços mínimos, geralmente não obtêm essa classifi­
cação, jamais alcançam o preço mínimo publicado pela imprensa. 
Assim, também participamos da preocupação de V. Ex• com o 
estabelecimento de preços mínimos, insuficientes para cobrirem o 
custo da produção, reconhecendo, porém, que os índices estabeleci­
dOS procuram sempre salvaguardar? interesse do consumictor. 

O SR. LÁZARO BARBOZA (MDB- GO)- Sr. Presidente. 
agradecemos o substancial aparte do eminente Senador ltalívio 
Coelho, homein ligado às classes produtoras rurais e que conhece, de 
perto, os sacrifícios que vêm enfrentando. E S. Ex• tem inteira 
razão, quando, no seu substancial aparte, endossa as observações e 
as críticas que vínhamos fazendo- a Oposição brasileira, de um mo­
do geral- à política agrícola de preços. Criticas que a Oposição vem 
fazendo já há alguns anos, advertências que vêm sendo feitas já hâ 
muito tempo, mas que nunca foram ouvidas pelo Governo. E, em 
virtude di!íto, da pouca atenção governamental para o setor, hoje, em 
matéria de carne para o consumo interno e em matéria do cresci­
mento dos rebanhos. Sr. Presidente e Srs. Senadores, enfrentamos 
um dos ri1aiores problemas. Eis porque o rebanho nacional foi prati­
camente dizimado, pois o produtor não tinha estímulo para produ­
zir. Até há um ano, um bezerro sobreano atingia a tão-somente 550 
e 600 cruzeiros por unidade, quando o seu custo de produção já era 
superior a mil e duzentos cruzeiros. Veio, então, a matança desen­
freada de matrizes, e os nossos campos se despovoaram. 

A verdade é que a pecuária, quando enfrenta crise como a atual, 
quando é dizimada, como o tem sido nos últimos três anos, co;n a 
matança de fêmeas, essa pecuária não tem condições de reequilibrar­
se senãO num longo período de 4, 5. ou 6 anos. E como Yào ficar os in­
teresses dos consumidores durante esse longo período de recomposi­
ção do rebanho nacional? 

Há poucos meses tive oportunidade de demonstrar ao Senado 
que somente em 1977 se abateu, no País, cerca de 7 milhões de vacas 
prcnlw.~. c que. no Estado de Mato Grosso, do eminente Senador 
ltalívio Coelho, houve fazendeiros que chegaram ao ponto de man­
dar sacrificar bezerros assim que nasciam, para que as vacas não 
-=magrecessem e pudessem marchar para os matadouros. 

O resultado aí está. O Brasil, que importava carne já há alguns 
anos. por simples gesto de generosidade internacional, passa agora a 
ter necessidade de importá-la, para garantir o abastecimento interno. 

Com relação aos chamados preços mínimos, para o arroz, 
aparentemente, esse preço satisfaz. No entanto, o Senador Italívio 
Coelho foi muito feliz ao abordar um ponto crucial da questão. É 
que o preço mínimo lixado é para o arroz de primeira categoria. No 
instante em que o lavrador vai entregar a sua produção, normal­
me~te o produto não atende àquela classificação, fica aquém da 
classificação, e passa a ter dificuldades de mercado. Dai por que o 
preço mínimo fixado acaba por não beneficiar o lavrador em pra­
ticamente nada. 

No referente ao milho, tivemos, no ano passado, como jâ tive 
oportunidade de- demonstrar nesta Casa, uma das melhores posições. 
Até o ano passado. éramos o terceiro produtor mundial de milho. 
Entretanto, a produção de milho foi entregue aos órgãos gover­
namentais ao preço de· 58 até 62 cruzeiros a saca. Mas, tão logo· o 
milho deixou as fazendas, ele foi cotado a 120 cruzeiros, e o produtor 
não· recebeu do Governo um só centavo dessa enorme diferença. Em 
virtude desse procedimento, veio o desestímulo, e_ reduziu-se a área 
plantada na presente safra, o que nos oCasiona a necessidade de 
importar cerca de seis milhões e meio de toneladas de milho. 

Igual situação enfrentam outros produtos. 
Se o Governo não tomar medidas enérgicas no sentido de fixar 

diretrizes firmes de apoio ao campo, sem deixar repousar exclusiva­
mente no campo a responsabilidade pela política de combate à infla· 
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çi"1u. vamos enfrentar dias negros, e a fome Vai acabar grassando no 
Pai~. porque não teremos condições de importar desde os temperos 
até u arroz. o feijão, o milho etc. 

O Sr. Evelásio Vieira (MDB - SC) - Permite V. Ex' um 
<:~parte? 

O SR. LÁZARO BARBOZA (MDB - GO) - Ouço o 
c-minent1~ Senador de Santa Catarina Evelásio Vieira, que aqui tem 
~ido um dos grandes combatentes em prol da agricultura e da pecuá­
ria. 

O Sr. Evelásio Vieira (MDB- SC)- Vou na mesma trilha do 
Senador da ARENA lta\ívio Coelho, para prestar a minha solida­
riedade a V. Fx~. na observação que faz em relação aos preços 
mínimos não compensadores para os produtos da agropecuária. Ad­
ministrar é estabelecer prioridades. As maiores potencialidades do 
Brasil. para o ~eu maior e mais rápido desenvolvimento, estão na 
exploração da agropecuária, Isto está provado. Não temos condições 
de dc.~envolver o nosso parque fabril para tentar exportar produtos 
semi e industriali2:ados, porquanto não possuímos tecnologia indus­
trial, porquanto não temos mão-de-obra qualificada, não temos 
capacidade gerencial pura colocar os nossos produtos lá fora, mas te­
mos possihilidades amplas de produzir cereais, possibilidades de 
gawntir alimentação abundante a preços menores para consumo dos 
brasileiros. temos possibilidades de produzir excedentes, e, assim, 
alcançarmos divisas no exterior, alcançarnlOS superavits, a fim de 
nos desenvolver. Aí. sim. obteremos a tecnologia industrial, para nos 
preparar. nos instrumentar e produzir bens manufaturados que nos 
pcrmilllm ;J c'\rortação de nossos produtos. No entanto, para desen- · 
volvermos e<;sas potencialidades da agropecuária é preciso dar ao 
agricuhor preços compensadores relativamente ao seu trabalho e ao 
<;eu capital: é preciso dar ao agricultor um sistema de comercializa· 
çf!o, cn~inamcntos, a transmissão das novas tecnologias que estão 
sendo dc...,cobertas no campo da agropecuária. Para tanto faz-se 
necesç,úria a criação neste Pais, de escolas de agronomia, escolas de 
nível médio. para que tenhamos técnicos em número suficiente para 
orient<.1 r os no~sos agricultores; é necessário dotar o Brasil de uma re­
de de ~-i lo!. e de armazéns ·capazes de conservar o que produzimos; é 
prcr.:i:-.(1 far:ditar u crédito a todos os agricultores, e não como está 
acontecendo hoje no Brasil. em que apenas 20% dos que se dedicam à 
<Hividade agropecuária são beneficiados, e 80% ficam marginaliza­
dos: é necessário instituir patrulhas mecanizadas, para se buscar 
maior índice de produtividade: é necessária, em particular, a adoção 
de preços mínimos compensadores para que se desenvolva a agro­
pecuária. Desta ·forma estaremos fixando o homem à terra, estare· 
mos diminuindo. estaremos eliminando, a médio prazo, o êxOdo 
rural que tantas preocupações causa aos prefeitos das médias, das 
p:randi!S cidades brasileiras. Há um conforto, Senador Lázaro 8ar­
boz<!. Se os últimos governos foram insensíveis a essas aspirações, a 
essas necessidades. pelo menos o atual candidato à Presidência da 
Repliblica. General João Baptista Figueiredo, já está pensando 
como V. Ex~. já está pensando como os homens do Movimento 
Dcm0crútico Brasileiro. S. Ex• disse. em discurso pronunciado na 
cnJade de Llge<;. em Santa Catarina. que a política econômica que 
vem sendo adotada ultimamente neste País é falha, é errada, e que é 
preciso uma reorientação. que a meta primordial, a meta funda· 
mental. deve ser- c S. Ex• anuncia que será no seu governo- a 
agropecuária. l:.ra a contrihui~ão que pretendia dar ao brilhante dis­
curso que V. Ex' pronuncia n!!sta tarde em defesa dos altos interes­
ses da Nação. 

O SR. LÂZARO BARBOZA (MDB- GO) -Efetivamente a 
contnbuição de V. Ex• foi das mais valiosas. V. E!<.• tem toda a ra­
zão. Na verdade, equacionar o problema do campo não é fácil. De~ 
manCa comgem. demanda opção, demanda planejamento e, acima 
de tudo. demanda, a uma reviravolta, praticamente completa, na 
polílica ecanômico-finflnceira do Pais. · 

Em verdade. sabemos que o chamado crédito agrícola beneficia 
apenas uma faixa ínfima dos produtores, e os pequenos produtores 

estão alijados do crédito rural. São 6 milhões e 500 mil pequenos 
proprietários, agricultores, que nunca atravessaram as portas do 
Banco do BrasiL porque não têm nenhuma condição de acesso ao 
crédito. Então, à medida que o campo se despovoa, esses braços úteis 
ao trabalho começam a emigrar para as cidades, criando um proble· 
ma social dos maiores, passando a custar ao Governo muito mais de 
1(3 de investimento. porque é preciso verificar quanto cada cidadão 
custa ao Governo, em matéria de investimento na cidade, em escolas, 
iluminação pública. asfalto, água, saneamento básico, saúde pública 
etc., em comparação com os zeros, zeros, zeros, zeros, vírgula zero 
que custa o homem do campo ao Governo, porque este, do Governo 
não recebe nada. 

O Sr.Italivio Coelho (ARENA- MT)- V. Ex• me concede 
outro aparte? 

O SR. LÁZARO BARBOZA (MDB- GO)- Em virtude dis­
to tudo é preciso que. efetivamente, as coisas modifiquem. Ou elas se 
modificam, ou então, o que vai acontecer é o que díz o nobre Sena­
dor Evelásio Vieira de Santa Catarina, "a vaca vai para o brejo". 
Evidentemente que as condições do produtor" rural brasileiro, hoje, 
são das mais dcsiJkntadora~. 

Um outro aspecto. no tocante ainda. à possibilidade do 
financiamento para a produção agricola e para a pecuária. Pelo que 
se observa por aí, já se cogita de passar praticamente o controle dos 
grandes empreendimentos rurais a empresas multínacionais. Isso 
porque. naturalmente, essas empresas além de sofisticada tecnologia, 
encontram sempre faci,idades muito grandes para conseguir 
financiamentos: e não é somente lá fora, aqui mesmo. Ê o caso, por 
exemplo. das grandes empresas que estão devastando a Amazônia, 
derrubando milhões e milhões de hectares e jogando, mu'ltas vezes, 
herbicidas para fazer esses desfolhaiT!entos, lá formando pastagens, e 
com recursos de onde? Com recursos de órgãos do Governo, 
recursos da SUDAM. e com outros recursos oficiais, ao passo que 
falta recursos para financiar o pequeno produtor, para que ele passa 
manter em suas pequenas pastagens a retenção de crias, por exem­
plo, para que ele possa modernizar melhor a sua propriedade e dela 
tirar um rendimento mais compensador. 

Ouço o nobre Senador ltalívio Coelho. 

O Sr.ltalh·io Coelho (ARENA- MT)- Declarei-me solidário 
com V. Ex~ na preocupação da política de preços mínimos, mas 
V. Ex• está fazendo outras colocações e outra colocação foi feita, 
também. pelo ilustre Senador Evelásio Vieira. 

O SR. LÂZARO BARBOZA (MDB- GO)- Mas não se 
preocupe: V. Ex~ não ficará comprometido por isso. 

O Sr. ltalívio Coelho (ARENA- MT)- Desejo tranqUilizar o 
nobre Senador Evelâsio Vieira. porquanto o nosso candidato à Presi­
dência da República, General João Baptista Figueiredo, já decla­
rou que dará uma ênfase especial e fará uma colocação adequada à 
realidade brasileira. à política rural. É o capítulo primacial do seu 
Governo. ao lado da preocupação com o ser humano, preocupação 
social. Penso que, cuidando hem da agricultura e da pessoa do 
brasileiro já é um bom começo de estudo de programa. E, no que diz 
respeito a financiamento do Banco do Brasil, V. Ex• disse que seis 
milhões de agricultores. pequenos produtores, estariam marginaliza­
dos na questão do cri:dito. 

O SR. LÁZARO BARBOZA (M DB - GO) - Os dados não 
são meus. Ex~ 

OSr.ltalivioCoelho(ARENA-MT)-Querodizera V. Ex• 
que. talvez. País nenhum do mundo tenha dado a oportunidade de 
assistência creditícia ao produtor, independente do seu tamanho, 
como o Brasil. Aliá'>. o Banco do Brasil tem sido pioneiro, coisa i'ara, 
pois não existe, também. no mundo, um estabelecimento de crédito 
aliciai pioneiro na abertura de agências em pequenas colônias agríco­
las por esse Brasil afora. Ê uma vasta rede pelo interior, sem 
nenhuma preocupação com lucro, mas com a preocupação primeira 
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de dar assi!\tência creditícia ao produtor, aos desbravadores das 
regiões novas, também, e essa assistência de crédito é completa, é 
satisfutória. Evidentemente, nem todos os produtores recorrem ao 
crédito, muitos produzem com seus próprios recufsos e muitos 
outros. ainda, não têrn um preparo para ir ao Banco do Brasil. Mas o 
Banco do Brasil. nas suas agências pelo interior todo, pelo menos no 
interior de Mato Grosso, não recusa financiamento nern ao 
proprietário a que V. Ex• se referiu e nem ao arrendatário, uma vez 
que se enquadre em condições normais de financiamento. O Banco· 
do Brasil merece. sob esse aspecto, todos os elogios possíveis. 

O SR. LÁZARO BARBOZA (MDB- GO)- Eminente Sena· 
dor ltalívio Coelho, não estou aqui a incriminar o Banco do BraSil e 
acredito mesmo que V. Ex•, banqueiro também que é, como aqueles 
que dirigem o Banco do Brasil, V. Ex• entende que este Banco do 
Brasil não tem a preoçupação do lucro. E, efetivamente, acho que 
não precisa ter. Sem ter a preocupação do lucro V. Ex• pode com~ 
pulsar o seu balanço do último semestre e há de verificar que o cres~ 
cimento do Banco do Brasil, os seus lucros, foram proporcional­
mente maiores do que, praticamente, o de todos os. outros grandes 
bancos do mundo. 

Mas, eminente Senador Jtalívio Coelho, a grande dificuldade de· 
acesso do pequeno agricultor e produtor aci crédito não é a negat~va 
do banco em atendê~ lo, é a estrutura burocrátiCa ainda empirica, que 
não permite ao próprio Banco do Brasil estar em contato direto com 
a pequena propriedade. E o lavrador, o pequeno produtor não 
dispõe de rneios e condições para, saindo de-Sua gleb3, empreender, 
às vezes, uma viagem de !00, 200 ou 500 km para chegar a uma 
agência do Banco do Brasíl. 

E, pelo menos no meu Estado, produtor rural também,que sou, 
não conheço caso de o Banco do Brasil, por exemplo, em patrulhas 
volantes, percorrer o campo e verificar o estado da pequena pro­
priedade, divulgando ao pequeno proprietário, ensinando-Lhe, mos­
trando-lhe as facilidades de crédito que poderia encontrar naquela 
casa creditícia oficiaL 

O Sr. El'elásio Vieira (MDB- SC) - Permite V. Ex.• um 
aparte? 

O Sr. Jarbas Passarinho (ARENA- PA) -·Perrnite V. Ex' um 
aparte? 

O SR. LÁZARO BARBOZA (MDB- GO) - Ouço o nobre 
Senador de Santa Catarina e, em seguida, ouvirei com muita alegria 
o nobre Senador Jarbas Passarinho. 

O Sr. Evehisio Vieira (MDB- SC)- Em relação ao volume de 
empréstimos pelo Banco do Brasil aos agricultores não existir rival 
em outros países, é provável, porque nos outros pàíses existem 
preços compen .... Jores garantidos, e o agricultor não precisa,recorrer 
ao banco, mas no Brasil precisa, porque os preços não são compensa~ 
dores ao seu trabalho e ao seu capital. Nobre Senador Lâzaro Bar~ 
bo;za, veja V. Ex•: para o setor industrial que se dedica às expo~~ 
tações, os subsídios, no ano passado, foram da ordem de 40 bilhões 
de cruzeiros. Para a agricultura, praticamente inexiste, quando existe 
é confisco. 

O SR. LÁZARO BARBOZA (MDB- GO)- Agradeço mai' 
uma vez ao eminente Senador Evelásio Vieira, e me permito apenas 
tecer aqui. à margem do aparte de S. Ex•, um peq,ueno comentàrio. 
Alêm dessas diferenças todas apontadas pelo eminente Senador de 
Santa C<narina, ainda vem recentemente o Sr. Ministro da Fazenda 
com uma ameaça das mais graves, a de retirar os subsídios dos juros 
que incidem sobre a agricultura e a pecuària. Diz S. Ex• que para 
com esse difetencial de juros formar uma espécie de fundo, mas um 
fundo que, posteriormente, depois de formado um bolo, seria divi­
dido para os Estados como compensação futura pela perda de ICM, 
já que pretende o Governo fazer com que os preços incidentes de 
alguns gêneros alimentícios sejam mantidos em nível bastante baixo,. 
a fim de garantir maior amplitude de seu consumo. Acredito que o 

Sr. Ministro da Fazenda não venha a concretizar essa medida alta­
mente danosa aos interesses da classe rural, altamente danosa, tam­
bém, aos interesses dos próprios consumidores, porque ela não os 
beneficia em absolutamente nada. 

O Sr. Jarb11s Passarinho (ARENA- PA) - Permite V. Ex• 
um aparte? 

O SR. LÁZARO BARBOZA (MDB- GO)- Sr. Presidente, 
costumo sçr, nesta Casa, um dos Senadores maiS fiéis às determina~ 
ções do Regimento e às ordens de V. Ex•, mas me permi.ta ouvir, 
antes de concluir este meu discurso, as observações com que me pre· 
tende honrar o nobre Senador Jarbas Passarinho. 

O Sr. Jarbas Passarinho (ARENA- PA)- Gostaria de cola­
borar com V. Ex~ iniciando por dizer que não tinha visto que o 
tempo de V. Ex• havia se esgotado, pois eu eStava fascinado a ouvi· 
lo e não vi o sinal luminoso da mesa. Eu retomaria o aparte do Sr. 
Senador ltalívio. Coelho, para mostrar o papel que o Banco do Brasil 
realiza no campo rural. E não sei se se pode dizer que, de fato. ele é o 
maior banco rural do mundo, talvez sejà; e alguma coisa mais que o 
banco possa ter, relativamente a dificuldades no atendimento do rurí­
cola, sobretudo do pequeno proprietário rural, está primeiro no que 
V. Ex• afirmou de dificuldade mesmo desse homem pleitear: dificul­
dades de ordem de transporte, difiçuldades de ordem fundamental 
outras como, p<H exemplo, a da legitimidade da sua posse, ... 

O SR. LÁZARO BARBOZA (MDB- GO)- Exato! 
' 

O Sr. Jarbas Passarinho (ARENA - PA)- ... a titulação de 
terras, que é um dos grandes obstáculos para que as carteiras pró­
prias do Banco do Brasil possam dar, em troca daquela garantia, o 
financiamento correspondente. Em ség.undo lugar, está a questão da 
agricultura, que é altamente aleatória. Então, depende de condições 
climáticas. depende de fatores acima da vontade do homem, e muitas 
vaes verilie<imos que uma bela colheita em potencial se transforma· 
nuin -desastre, o que obriga automaticamente o banco a ter que reto­
mar o seU financiamento em outros termos. Mas, é tão forte real­
mente esse papel do Banco do Brasil e da política brasileira governa­
mental em relacào ao campo que os próprios bancos mercantis rece­
bem para repasse, a juros mais baix.os, um montante altamente 
significãtivo de dinheiro para os empreStimos na área rural. De 
modo que o problema, para mim, não estã â..i- como V. Ex• mesmo 
está caracterizando - na questão porpriamente bancària, estaria em 
outras questões talvez infra-estrurais que pudessem facilitar ou 
agilizar o resultado desses empréstimos. 

O SR. LÃZARO BARBOZA (MDB- GO)- Tem V. Ex• 
inteira. razão, eminente Senador Jarbas Passarinho. As dificuldades 
são tantas que, como disse ainda na parte vestibular· detite meu 
discurso. efetivamente não podem ser dimensionadas numa anâlise 
simplista e rápida. 

Um dos problemas abordados por V. ex• é da maior gravidade, 
como por exemplo a questão do domínio da gleba. Em Goiâs - e 
vou citar aqui apenas um exemplo- o Município de Araguatins, um 
dos maiores do Brasil, tem apenas duas propriedades pequenas com 
documentação tida como regular. E a desapropriação dos chamados 
100 km às margens das rodovias federais só veio agravar ainda mais 
a que~tào e criar uma balbúrdia muito maior. Esse:, problema é 
realmente da maior gravidade, aliado a outras dificuldades enormes 
quê enfrenta o produtor rural. 

E assim, Sr. Presidente e Srs. Senadores, concluo pedindo ao 
Governo que faça um reexame dessa matéria e corrija os preços míni­
mos lixados para a pró.,ima safra, porque se o Governo assim nào 
proceder teremos para o próximo ano problemas muito mais graves 
no abastecimento interno do que já estamos a enfrentar. O lavrador 
~s(á ficando deseslimu!atio a cada dia que passa e é preciso que tam­
bém ele passe a ser, efetjvamente, alvo das preocupações dos homens 
que governam o País. 

Estas as considerações que queria tecer, Sr. Presidente. (Muito 
bem!) 
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O Sr. Virgílio Tá\'ora (ARENA- CE)- Sr. Presidente, peço a 
palavra como líder. 

O SR. PRESIDENTE (Mendes Canale) -Concedo a palavra 
ao nobre Senador Virgílio Távora, pela liderança. 

O SR. VIRGILIO TÂVORA (ARENA- CE. Como Líder. 
Pronuncia o seguinte di~curso.)- Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Há poucos momentos às mãos me vieram notas taquigráficas do 
discurso ontein pronunciado, nesta Casa, pelo nobre Senador Evelá­
sio Vieira, em que S. Ex~. ao pqr de críticas que faz ao atual Go­
verno. afirma que o seu <iucessor está contrârio a toda política eco­
nómka por ele seguida, e no particular, quanto a seus colegas da 
ARENA, avança em consideraçõe<i que acreditamos ter sido fruto 
dos arroubos oratôrios de S. Ex' E para que essas afirmações não pa­
reçam apen:,s descabidas, diz S. Ex.l, entre outras tantas coisas: 

"Eu gostaria de, aqui, ter agora a participação do Sr. 
Senador Virgílio Távom, que tem procurado tentar con­
tradizer aos nossos argumentos, ao Vice-Líder José Sarney, 
que tem estabelecido conosco diálogo no campo econômico, 
ou o nobre Líder Eurico Rezende. Mas não, desapareceram, 
até, talvez. por uma ação intuitiva, porque os nossos ar­
gumentos são hoje os ar.gumentos usados p~lo candidato à 
Presidência da República, da Aliança Renovadora Nacional, 
e ele. por certo, não poderá ser contestado, contraditado, 
pelos representante~ da Aliança Renovadora Nacional, nesta 
Casa, à exceção daqueles que já, de certo tempo, vieram para 
a trincheira dos homens do Movimento De~ocrático 

Brasileiro." 

E, mais adiante no seu discurso que- repetimos - só neste 
momento tomamos conhecimento, S. Ex.~ quer repisar que: 

"Quero ver. depois dessas afirmações do General João 
Baptista Figueiredo. o candidato da ARENA à Presidência 
da República, quero ver, repito, o que vão dizer os Srs. 
Senadores José Sarney, Virgílio Távora e outros; quando te­
mos falado e criticado sobre exportações de produtos indus­
trializados através de sub<;ídios, eles dizem que é o único 
caminho, que está certo. que a política econômica está cor­
reta, que a ênfase para as exportações das manufaturas é váli­
da, é correta, é certa. e que nôs do MDB estamos equivoca­
dos." 

Naturalmente pode haver alguns pequenos lapsos, porque esta­
mos utililando notas taquigráficas ainda sem rev'isão. 

Sr. Presidente, inicialmente, vamos deixar bem claro o porque 
da ausência deste plenário. Estavamos ausente deste plenário, por 
cdinddência, atendendo à audiência marcada com S. Ex• o Senhor 
futuro Presidente d<l República João Baptista Figueiredo. Não tínha­
mos o dom divinatôrio, se o tivéssemos apenas teríamos convidado 
ao eminente representante de Santa Catarina, como gostamos de 
fazer aos demais, se ciente fôssemos do seu discu'rso, de que a hora 
do seu pronunciamento correspondia a compromisso nosso. 

Segundo, Sr. Presidente, não temos a retirar um milímetro 
sequer de tudo que aqui foi por nós afirmado, sobre o modelo 
polí1 ico-econômico brasileiro, sobre a sua absoluta pertinência aos 
nossos interesses e, principalmente, sobre a falta de alternativas que 
havaia quando implantado e quando do seu desenvolvimento. E, 
mais do que isso, afirmamos e o ano apresentado aqui como 
exenplo. o atuaL vem em abono de nossas teses: mercado interno 
c a sua ampliação é o fim. o objetivo maior que todo país deve ter. 
Ma~ .. mercado interno, primeiro, não se desenvolve na proporção 
que se quer e sim na de que se pode: segundo, mercado interno, por si 
só. não paga ,divisas. Se necessário, se possível fosse criar dólares no 
mercado interno, óbvio que não seria outro o caminho seguido por 
todos nÓ'> <;enão este. !';ào hú nenhuma contradição entre o que afir­
ma o Gener:lf Jo:io Baptista hgut:iredu e aquilo que o Governo da 
Revolução pratica até os dias de hoje. O que S. Ex• disse é que nos 

lançamos a um desenvolvimento acelerado- quem negou isto? Que 
fomos <::~punhado.<; r a ocasião da decolagem pela crise' do petróleo. 
Quem, aqui por parte do Governo, já afirmou coisa diferente? Mais 
ainda, S. Ex~ dá prioridade à agricultura e pode, no momento, como 
não podiam os seus antecessores. 

Dissemos aqui com a mesma retidão com que quando o Go­
verno do eminente Presidente Ernesto Geise) se iniciou, críticas pro­
curaram ser formuladas ao seu antecessor, o Presidente Médici, e 
tivemos muita honra de aqui nesta tribuna dizer, em outras palavras, 
<.~quilo que estamo<; hoje repetindo. F. mais, foi afirmado que 
construções de obras faraônicas como a Transamazônica, a Peri­
metral Norte. a Ponte Rio-Niterói, o Plano Siderúrgico- pasmem 
Srs. Senadores! - são voltados não para o bem em favor da so­
ciedade. mas apena~ para beneficiar a indústria automobilística, para 
beneficiar a construção de espigões, para proporcionar a especulação 
imobiliária. Se nós reduLimos o Plano Siderúrgico Nacional à mini­
mizaçàu de atender apenas à indústria automobilística, à 
especul<1çào imobiliária então, não ternos um terreno comum para 
discutir .. 

O Sr. Evelásio Vieira (MDB- SC)- V. Ex~ me permite um 
aparte? 

O SR. VIRG(LIO TÁVORA (ARENA- CE)- Pois não. 
nobre Senador. Lamentamos, mais uma vez. não ter estado ontem 
aqui. 

O Sr. Evelásio Vieira (MDB- SC)- Nós é que lamentamos 
profundamente. 

O SR. VIRGfLIO TÁVORA (ARENA- CE)- Mas já sabe 
V. Ex.~ a razão por que não c'itáva~os. 

O Sr. Elelásio Vieira (MDB - SC) - Levamos ao conheci­
mento, ontem, do Líder da bancada de V. El{' que estaríamos 
fazendo um pronunciamento que teríamos interesse fosse ouvido por 
S. b~. por V. Ex~. pelo Senador José Sarney, porque estaríamos 
falando de tese~ que, repetidamente, temos levantado nesta Casa e 
que V. Ex~s têm procurado contraditar. Por coincidência ou não, o 
plenário ficou va1io e o Líder da ARENA me respondeu que V. Ex•. 
Senador Virgílio TJJv1Jra, OO<i acompanharia para responder. 
Lamentamos a au~ência de V. Fx~ mas compreendemos e aceitamos 
a justificativa de V E'\• 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA- CE)- Não é justi­
ficativa, é um fato. 

O Sr. Evelásio Vieira (M DB- SC)- V. Ex• está justificando 
o fato c eu o e~tou m:eitando. E o óbvio ululante. Senador, tenho 
defendido aqu1 a necessidade prioritária do desenvolvimento da 
agropecuária porque está aí o melhor caminho para o desenvolvi­
mento deste País. pois não temo<; condições, através de manufaturas, 
de alcançar o equilíbrio na balança comercial, de alcançar o 
superúvit de~epdo. Com e'>~a política, continuaremos tendo déficits 
enormes e a dívida externa crescerá sempre mais. O General João 
Baptista Figueiredo vem agora a pú.blico e reconhece como válidas 
as teses do Movimento Democrútico Brasileiro que não são 
encampada~ por V. Ex~ Daí, a minha expectativa em ver o 
comportamento de V. Ex~. após essa manifestação pública do can­
didato da ARENA à Presidência da República. Quando me refiro à 
política siderúrgica e faço as críticas, no meu entender e de muitos 
outros, temô~ ra1Ões. Hoje, estamos fabricando o aço para a indús­
tria automobilística, estamm produzindo aço para os grandes espi­
gões neste País que estão servindo mais à especulação imobiliária. 
São os próprios dados estatísticos que mostram, com clareza, estas 
nossa~ afirmações_ f: preferível, é necessário, atende aos interesses na­
cionais quando a siderurgia <ie dirige para maior número de brasi­
leiros e não como e~t{J acontecendo hoje. São estas as observações 
que tínhamos, para o momento, às manifestações de V. Ex• 

O SR. VJRGlLIO TÂ VORA {ARENA- CE)- ~colhemos o. 
aparte de V. Ex.•. ólwio, sem concordar ábsolutamente com coisa 

• 
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nenhuma que foi dita, a não ser quanto a nossa ausencia in­
voluntária. A primeira parte, ignoramo-la completamente, isto é, 
quanto f! comunicação de V: Ex• ao Líder da Bancada. 

Tornamos a repetir, o programa siderúrgico nacional desafia 
contestação, não tem como objetivo fundamental a indústria au­
tomobilística nem os grandes espigões. Ê só verificar o parque in­
dustrial - não é preçisá ir para longe - de São Paulo, •comparar o 
consumo dado ao produto siderúrgico por aquela indústria automo­
bilística e pelo restante dàs indústrias que têm nesse insumo básico a 
atividade maior em que se apóiam. Isto é incontestável. · 

O que o SenhOJ: Presidente, que vai dirigir nossos destinos a par~ 
ti r de 15 de março de 1979, afirmou é que chegado o momento- e aí 
sim, podemos diLer. montado sabre ombros de gigantes, quer dizer, 
sobre a obra de seuS anteéessores, pois já temos implantados todos 
os programas necessários dos insumos básicos, dos bens de capit;ll, 
da substituição de importações - poderemos, então, desviar recur~ 
~os, que são limitados, para dar uma ênfase ainda maior à agricultu­
ra. 

S. Ex•, absolutamente, não mudou de modelo e bastam os qua~ 
tro anos ainda que V. Ex' tem- e como invejamos, neste caso, o 
eminente Senador pela Oposição, desta oportunidade que terã -
parà V. Ex"' verificar exatamente que S. Ex• o Sr. Presidente João 
Baptista Figueiredo, dentro do modelo existente, darã uma ênfase 
maior à agricultura. E por que poderá fazer isso? Por que dent.ro dos 
recursos limitados- e senlpre afirmamos, dentro dos recursos limi­
tado5- que tem o Governo para o seu de'i>envolvimento, ele poóerá 
já esta( desviando recursos de outros setores para a agricultura, sem 
comprometer o desenvolvimento brasileiro. Mas uma vez é preciso 
dizer. foram os produtos industrializados e que rebu.r sic stantibus­
V. Ex~ deverá gostar como os latinistas aqui, de vez em quando de 
falar na língua-mãe, o que existe, o que houve, o que é .incontestável 
é que nós estamos com a balança comercial com importações que, ou 
são substitufdas, nQ que de fundamental, ou sãó, praticamente, 
incompreensíveis. Não houve ·Governo, não nos lembramos na 
História. que tivesse conse~uido, nem em fase de desenvolvimento,. 
manter durante quatro anos, no mesmo patamar, as suas importa­
ções, sem, repetimos. parar o deserwolvimen.to do País. 

O que nós precisamos é·aumcnt<tr o nosso mercado interno, isto 
é o que foi dito e redito várias vezes, mas não se dá maiores dimen­
sõ.es ao mercado interno, não se dá maiores reforços a determinados 
setores, senão quando se pode. Talvez seja cediço aqui repetir, mais 
uma vez, que unu.1 NaÇão pode conviver durante algum tempo com 
altos índices de inflação, mas ela vai à moratória, à morte, se não 
consegue ter, pelo menos, com que pagar os seus compromissos 
internacionais. E hoje, quando. empréstimos e mals empréstimos são 
oferecidos ao Governo brasileiro, quando não tem o nosso País difi­
culdade de tomar esses financiamentos, é porque, justamente, a nos­
sa credibilidade está alta. Ninguém empresta a quem está em estadO 
de insolvência. 

Gostaríamos de dizer ao eminente Senador por Santa Catarina. 
-já que,. impiedosamente. estão nos apontando a luz, como aviso 
do término do nosso tempo. - que as notas taquigráficas, conforme 
dissemos. vieram às nossas mãos minutos antes do início <da sessão, 
serão lidas. convenientemente, para, então, amanhã, continuarmos 
- e, aí, vamos ver se teremos oportunidad~ de nos· inscrever não 
como Líder - para respigar, ponto pqr ponto, aquilo que S. Ex• 
acha que é a sua verdade. 

S. Ex~ transcreve trechos ainda do nOsso candidato, .já vito­
rioso, à Presidência da República: ''Ninguém ma.is.que eu quer ver, o 
mais cedo possível. a nossa economia· desenvolvida e estarmos em 
condições de ter um mercado interno capaz de abs.orver os nosso 
produtos e ficarmos totalmente, já não digo independentes, -porque 
em matéria de mercado internacional, já não há mais independência 
hoje, mas. pelo menos sossegados quanto à comercialização de nos­
sos produtos". 

ls.to .não é só S. ,Ex~ quem o diz. Esse é o objetivo que teve o Go­
verno Médici, que tem o Governo Geisel e que terá o Governo João 

Baptista Figueiredo e seu sucessor: ficar independente, ficar pratica­
mente autarcizado o País é o fim, é o objetivo de toda a administra­
ção que se preza. Mas, entre o desejo que tem,- e isso foi proclama­
do não uma mas várias vezes pelo eminente Presidente Geisel e agora. 
pelo seu sucessor- e conseguir isso a curto prazo, vai uma diferença 
muito grande. 

O Sr. Gilvan Rocha (MDB- SE)- Quinze anos de curto pra-
zo. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (A.RENA- CE)- Hã diferença 
entre o querer c o poder, porque só de República, eminente Senador, 
nós, de 1889 para cá, temos "pouco mais"' do que quinze anos e não 
conseguimos isso. 

O Sr. Evelásio Vieira (MDB- SC)- Permite V. Ex• um apar-
te? 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA- CE)- V. Ex• é in­
quilino habitual de nossos pronunciamentos, não precisa nem pedir 
o aparte. "Vá chegando é vá entrando"' .. 

O Sr. Evelásio Vieira (MDB- SC)- Senador Virgílio Távora, 
a p;rtir de 15 de março do ano que vem, possivelmente quem vai dis­
por da caneta para contemplar os governadores estaduais com ver­
bas será o Sr. João Baptista Figueiredo. Pergunto: V. Ex• está intei­
mmente de acordo com as palavras pronunciadas em Lajes pelo Ge­
n\!ral João Baptista Figueiredo, de críticas à atual estratégia econômi~ 
ca adotada no Brasil? Está é a pergunta. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA- CE)- Em primeiro 
lugar repelimos, frontalmente, a interpretação que V. Ex• dâ de que 
a~ afir-mativas de S. Ex'- o Sr. General João Baptista Figueiredo fos­
sem de críticas à política do Governo, ao qual ele aliás per;enceu. 

O Sr. El·elásio Vieira (MDB- SC)- E não são? 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA- CE)- Absolutamen­
te, e aqui proCuramos dizer: isto que ele deseja é o que todos nós dese­
jamos. Mas, dissemos: entre querer e poder, a curto prazo há uma di­
ferença muito grande. Está escrito, V. Ex• não leu o período direito. 
Está escrito nesse documento tão combatido por V. Ex• que justa­
mente a expansão do mercado interno é o objetivo maior, o objetivo 
máximo do desenvolvimento. Mas, vamos repetir que, a curto prazo, 
~inguêm pode desenvolver mercado interno como quer e sim na me­
dida daquilo que é factível. 

Quanto à primeira parte da pergunta de V. Ex• novamente va­
mos atribuir, porque começamos e terminamos as nossas interven­
ções aqui no Senado Federal, também a um arroubo oratório. Nos­
sas atitudes não são influenciadas por circunstâncias. V. Ex• precisa 
ficar ciente de que em -1965. no dia I~' de fevereiro, quando éramos 
GovernadOr do Estado do Ceará, um ano praticamente após a Revo­
lução, no auge dela, o Senhor Presidente da República de então, o 
Sr. Marechal Humberto de Alencar Castello Branco - e testemu­
nha maior disto está sentado à Mesa, o eminente Senador Mauro Be­
nevides- foi inaugurar a chegada da energia de Paulo Afonso a For­
taleza, talvez a justificativa maior da nossa passagem pela vida públi­
ca brasileira; naquele momento de festa de verdadeiro entusiasmo po­
pul-ar. em agradecendo a obra que S. Ex~ dava ao Estado, tivemos 
a altivez de dizer. gesto que- desculpem-nos a imodéstia- podia 
ter-nos custado a cabeça, pelo momento, pelo clima de antagonismo 
existente àquela época, de que por grande parte da obra- mandava 
a justiça e impunha a História que se dissesse- respondia por ela o 
antecessor de S. Ex~. o deposto Presidente João Belchior Marques 
Goulart. 

Aqui também não seríamos capaz, a partir de l5 de março de 
1979, como governador do Estado. dependência n1aior ou menor de 
detenção de recursos por p:Hte do Governo Federal, de abjurar da· 
quilo que sempre aqui defendemos, porque não somos como sicra· 
nos de outrora, não iríamos fazer como Clóvis: ••queimar o que ado· 
rastes e adorar o que queimastes". 
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Era isso que tínhamos a dizer. 

O Sr. Evelásio Vieira (MDB- SC)- Mas V. Ex• subscreve o 
discurso do General João Baptista Figueredo? 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA- CE)- Concordo 
ipsis litteris, l'nbum ad l'erbum. dizendo claramente que aquele discur­
so não tem a conotação que V. E'x• diz dar. 

O Sr. Evelásio Vieira (MDB- SC)- Pode não te'r para V. Ex• 

O SR. VIRGIUO TÁVORA (ARENA- CE)- Não tem a 
cono1açào de crítica ao modelo que o Governo adotou. Apenas que 
no momento, investido no poder daqui a meses - isso daí jâ é: um 
grande avanço do MDB, que reconhecé que vai ser ele o futuro 
Presidente da República, - S. Ex~ dará mais ênfase, dentro do mo­
delo, ao setor agrícola, porque agora já pode, já que as grandes obras 
dos programas de substituição de importação tiveram recursos alo-· 
cada;; e os recursos são. tornamos a repetir, bem limitados. 

O Sr. Evelásio Vieira (MDB- SC)- Senador, quero uma res­
posta objetiva Como é característica do homem do Ceará: V. Ext é a 
favor olfcontra? 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA- CE)- A favor ou 
contra quê? 

O Sr. Evelásio Vieira (MDB- .SC)- As palavras, as teses 
defe-ndidas agora pelo General Baptista Figueiredo. 

O Si-. Gilvan Rocha ( MDB- SE)- Permite-me um aparte? 

O SR. VIRGIUO TÁVORA (ARENA- CE)- Somos a fa­
vor da manutenção do modelo ,econômico brasileiro adaptado, se­
gundo a regra rebus sic stantihus, às peculiaridades do momento. Até 
então não se podia dar ênfase maíor do que foi' dada à agricultura. 
Disse que há os programas dos insumos básicos, os programas fun­
damentais da substituição de bens de capital, os recursos eram 
aqudes, não podiam ser desviados. Agora já o podem. 

O Sr. Gih·an Rocha (MDB- SE)- 'Agora a situação nacional 
está melhor. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA- CE)- Aqui foi dito 
que se deviam das maiores recursos ao PROÁLCOOL, em term~s de 
bom senso, maiores do que foi dado. Todos ouvimos e vimos várias 

vezes nesta Casa: é a redenção, vamos mudar as disparidades. re­
gionais à custa do PROÁLCOOL! Isto não foi só V. Ex.ts que disse­
ram. Representant~s os mais ilustres da ARENA também o fizeram. 
E não foi isto que sucedeu. 

O SR. PRESIDENTE (Mendes Canale) - Lembro a V. Ex• 
que o tempo que dispõe já está esgotado. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA - CE) - Sr. 
Presidente, es!ávamos justamente nos atendo ao tempo, quando 
recolhemos com prazer os apartes dos eminentes representantes da 
Oposição. Vamos"apenas terminar dizendo que o PROÁLCOOL. .. 

O Sr. Gilvan Rocha (MDB- SE)- Permite V. Ex.• um aparte 
ao seu colega? 

O SR. PRESIDENTE (Mendes Canale)- Solicitamos então ao 
ilustre orador que não ca'nceda mais apartes, porque o temPo de 
V. Ex• já está esgotado. 

O SR. VIRG!UO TÁVORA (ARENA- CE)- Eminente 
Presidente. ' terminamos com as considerações sobre o 
PROÁLCOOL e em dois segundos ouviremos o aparte do eminente 
Senador por Sergipe e damos como concluído o nosso discurso, se 
V. Ex~ assim o permiti,r. 

Sabe V. Ex.• que a meta de 20% para ser misturado, âlcool­
,.gasolina, no Nordeste, foi superada e que os problemas agora decor­
rentes são transportar este álcool do Nordeste para o SuL. 

O Sr. Evelásio Vieira {MDB- SC)- Por causa da queda da 
exportação do açúcar. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA- CE)- Queremos 
afirmar ou não. isto: sabe V. Ex•, este é portanto quando se diz que 
o programa está beneficiando só São Paulo, se esquece que, por uma 
questão de economicidade, perto do grande centro consumidor deve­
se ter pelo menos produção, se não chega a 20%, pelo menos percen­
tagem ~emelhante àquilo que vai ser utiliZada. 

Com permissão do Sr. Presidente, ouvimos com prazer o aparte 
do nobre Senador Gilvan Rocha, 

O Sr. Gilvan Rocha (MDB- SE)- Apenas para apontar as 
contradições, não só de V. Ex' como do ungido candidato à 
Presidente da República que, como V. Ex• sabe, está montado num 
markeling: começou a mudar os óculos e agora está criando uma no­
va imagem, isso é declarado nos jornais. Vê V. Ex•· que num País 
onde até Delfím Netto já ê homem de esquerda, porque é a nova 
imagem, que por essa própria imagem de vender uma mercadoria o 
candidato a candidato pela ARENA começa a adotar teses que são 
rea1s teses da Opo~ição. V. Ex• acaba de dizer que essas mudanças 
agora já podem ser feitas. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA- CE)- Algumas! 
Como nesse caso ... 

O Sr. Gilvan Ro_cha (MDB - SE) - Já podem ser feitas na 
ocasião que: 11'- O País, segundo publicações oficiais recentes, con­
centrou mais sua renda: 2~'- A SUDENE, segundo a declaração do 
Superintendente. conseguiu ficar igual aos anos 30; 3~' - A situação 
do balanço de pagamentos é absolutamente insustentável; 4~'- A 
dívida externa nunca alcançou o que alcançou agora; 5~' - O custo 
de vida subindo meteoricamente; 6~' - A situação da agropecuária 
reclamada pelo Ministro: matança de matrizes. Então, agora, é a ho­
ra de mudar o modelo econômico financeíro. A dívida externa nunca 
fo~ tão grande, pois esta ê a hora, agora é que pode mudar. Veja 
V. Ex• a inconseqUência de um .flomem que tenta \'ender a 
incompetência governamental montado num marketing, que usa as 
nossas teses, que sabemos desde já absolutamente insinceras, porque 
V. Ex•s-tiveram a faca e o queijo na mão ... 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA - CE) - Não se 
engane, não. Tivemos, não! Temos. 

Sr. Presidente, a benevolência de V. Ex• foi exercitada justamen­
te para o orador ouvir da parte do representante de Sergipe, aí sim, 
um amontoado de afirmativas inconseqüentes. 

O Sr. Gihan Rocha (MDB- SE)- Não citei nenhum dado 
que não fosse oficiaL 

O SR. VIRGILIO.TÁVORA (ARENA- CE)- Um amon­
toado de inconseqüências, que culminavam com ataque pessoal a um 
candidato que até ontem julgavam ter vencido por uma frente que 
não sabemos bem de que era e que hoje já tratam como futuro deten~ 
tordo poder. 

Era o que tínhamos a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! 
Palmas.) 

O Sr. Leite Chaves (MDB - PR)- Sr. Presidente, peço a 
palavra como líder. 

O SR. PRESIDENTE (Mendes Canale) -Concedo a palavra 
ao nobre Senador Leite Chaves, pela Liderança do MDB. 

O SR. LEITE CHAVES PRONUNCIA DISCURSO 
QUE. ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR. SER.4 
PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Sobre a mesa, 
projeto de lei que será lido pelo Sr. \~'-Secretário. 
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E lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO N' 206, DE 1978 

Assegura aos assalariadus a contagem do tempo de serviço 
prestado no meio rural. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. I~> O segurado dO JNPS, com cirn:o ou mais·anos de servi~ 
ço, e que, anteriormente, tenha trabalhado no meio rural, poderá 
requerer. para todos o!O efeitos previdenciários, a averbação do 
período que exerceu atividades sujeitas ao regime da Lei 
Complementar nQ \I, de 25 de maio de 1971. 

Art. 29 A averbação do tempo de serviço de que trata a 
presente lei só se efetivará após o pagamento, pelo seguiado, de in­
demz.ação destinada a cobrir o período durante o qual não foram 
pagas contribuições previdenciária-s. 

Parágrafo único. Ê assegurado ao interessado o recolhimento 
parcelado da indenização. 

Art. 39 O Poder Executivo, ouvida a Subsecretaria de 
Estatística e Atuária do Ministério da Previdência e Assistência 
Social, fh .. ará as ba!'.es para o cálculo da indenização e o respectivo 
parcelamento, a que se refere o artigo anterior. 

Art. 49 Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

Justificação 

A partir da vigência da Lei no? 6.225, de 14 de julho de 1975, fi­
cou assegurada a contagem reciproCa de tempo de serviço público 
federal e de atividade privada, para efeito de aposentadoria. 

Persiste, entretanto, ainda agora, grave lacuna no que diz 
respeito à contagem de tempo de serviço para fins previdenciários, 
eis que o perlodo durante o qual o atual segurado do 1NPS tenha 
exercido suas atividades no meio rural é considerado como 
ineXIStente. 

Desse modo. o segurado do INPS que tenha trabaltiado durante 
10 ou 20 anos no meio rural, passando a exercer atividade que o 
submete ao regime do INPS, para conquistar sua aposentadoria por 
tempo de serviço terá que trabalhar mais trinta anos, perfazendo, 
assim, 40 ou 50 anos de serviço. para faler jus ao beneficio. 

A situação é idêntica a dos segurados que tinham tempo 
anterior, de serviço público, antes da vigência da Lei n<~ 6.225, de 14 
de julho de 1975. É de justiça, ;Jortanto, que se adote solução 
semelhante, com o objetivo de assegurar a contagem de todo o 
tempo de serviço do segurado. seja no meio rural ou na atividade 
urbana. 

Dir-se-á que durante o exercício, no passado, de atividade su­
jeita ao regime da Lei Complementar n~> !I, de 25 de maio de 1971, 
que instituiu o Programa de Assistência ao Trabalhador Rural 
(PRORURAL). o segurado atual do INPS não contribuiu para a 
Previdência Social, o que impediria a contagem desse período de 
trabalho. 

Reconhecendo a procedênda dessa objeção e tendo em vista, 
por outro lado, o disposto no parágrafo único do ~rtigo 165 do tex.to 
constitucional, o projeto, no seu artigo 2~>, condiciona a averbação 
do tempo de serviço em causa, à prévia indeni~ação das con~ 

tribuições não pagas, ainda que feito, parceladamente, o respectivo 
recolhimento, segundo dispuser em regulamento. 

O pre~eÍHe projeta tem sua origem em solicitações que temos 
recebido e, especialmente, em fundamentada representação do 
Senhor Anani"as Gravena. 

Sala das Sessões, 3 de agosto de 1978.- Franco Montoro. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI COMPLEMENTAR N' 11, DE 25 DE MAIO DE 1971 

Institui o P~ograma de Assistência ao Trabalhador Rural, 
e dá outras pru\'idências. 

O Presidente da República. 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a se~ 

guinte Leí Complémentar: · 
Art. ]Q Ê instituído o Programa de Assistência ao Trabalha­

dor Rural (PRORURAL), nos termos da presente Lei Complemen­
tar. 

~ 19 Ao Fundo de Assistência ao Trabalhador Rural -
FUNRURAL-, diretamente subordinado ao Ministro do Traba~ 
lho e Previdência Soci,t/ e ao qual é atribuída personalidade jurídica 
de natureza autárquica, caberá a execução do Programa de Assistên~ 
cia ao Trabalhador Rural, lla forma do que dispuser o Regulamento 
desta Lei Complementar. 

~ 29 O FUNRURAL gozará em toCJa a sua plenitude, inclusi­
ve no que se refere a seus bens, serviços e ações, das regalias, privílé· 
gios e imunid<Jdes da União, e terá por foro o da sua sede, na Capital 
da República, ou o da Capital do Estado para os atos do âmbito des­
te. 

Art. 2~ O Programa de Assistência ao Trabalhador Rural con· 
-sistirá na prestação dos seguintes beneficios: 

I- aposentadoria por velhice: 
ll- aposentadoria por invalidez; 
111 --pensão; 
IV- auxílio-funeral: 
V- serviços de saúde; 
VJ -serviço social. 
Art. 39 São beneficiários do Programa de Assistência institui­

do nesta ~ei Complementar o trabalhador rural e seus dependentes. 
§ l'>' Considera-se trabalhador rural, para os efeitos desta Lei 

Complementar: 
a) a pesso<~, física que presta serviços de natureza rural, a empre~ 

gador, mediante remuneração de 4ualquer espécie; 
b) o produtor. proprietário ou não, que. sem empregado, traba­

lhe na atividade rural, individualmente ou em regime de economia fa­
miliar, assim entendido o trab<~lho dos membros da família indispen­
sãvel à própria subsistência e exercido em condições de mútua depen­
dênci<l c colahomçfio. 

~ 29 Considera-se d~pendente o defmido como tal na Lei Orgâ- · 
nica da Previd&ncia Social e legislação posterior em relação aos segu­
rados do Sistema Geral de Previdência Social. 

Arl. 49 A aposentadoria por velhice corresponderá a uma 
prestação mensal equivalente a 50'7r (cinqüenta por cento) do salá­
rio mínimo de maior valor no País, e será devida ao trabalhador ru· 
ral que tiver completado 65 (sessenta e cinco) anos de idade. 

Parágrafo único. Não será devida a aposentad~ria a mais de 
um componente da unidade familiar, cabendo apeftas o beneficio ao 
respectivo chefe ou arrimo. 

Art. 59 A aposentadoria por invalidez corresponderá a uma 
prestação igual à da aposentadoria por velhice, e com ela não acumu­
lável, devida ao trabalhador vítima de enfermidade ou lesão orgâni· 
ca, total e definitivamente incapaz para o trabalho, observado o prin­
cípio estabelecido no parágrafo ónico do artigo anterior. 

Art. 69 A pensão por morte do trabalhador rural, concedida 
segundo ordem preferencial aos dependentes, consistirá numa presta­
ção mensal, equivalente a 3Wr (trinta por cento) do salário mínimo 
de maior valor no País. 

Art. 7" Por morte presumida do trabalhador, declarada pela 
autoridade judiciária competente. depois de seis meses de sua ausên· 
cia, Será concedida uma pensão provisória, na forma estabelecida no 
<Jrtigo anterior. 

Art. 8Q Mediante prova hábil do desaparecimento do traba­
lhador. em virtude de acidente, desastre ou catástrofe, seus dependen-
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tes farão jus à pensão provisória referida no artigo anterior, dispensa­
dos o prazo e a declaração nele exigidos. 

Parágrafo único. ·Verificado o reaparecimento do trabalhador 
cessará' imediatamente o pagamento da pensão, áesobrigados os be­
neficiários do reembolso de quaisquer quantias recebidas. 

Art. 99 O auxílio~funeral será devido, no importe de um salá­
rio mínimo regional. por morte do trabalhador rural chefe da unida­
de familiar ou seus· dependentes e pago àquele que comprovadamen­
te houver providenciado, às suas expensas, o sepultamento -respecti­
vo. 

Art. 10. As importâncias devidas ao trabalhador rural serão 
pagas, caso ocorra sua. morte, aos seus dependehtes e, na falta desses, 
reverterão ao FUNRURAL. 

Art. 11. A concessão das prestações .pecuniárias asseguradas 
por esta Lei Complementar será devida a partir do ·mês de janeiro de 
1972, arredondando-se os respectivos valores para a unidade de cru­
zeiro imediatamente superior, quando for o caso, inclusive em rela­
ção às cotas individuais da pensão. 

Art. 12. Os serviços de saúde serão prestados aos beneficiá­
rios na escala que permitirem os recursos orçamentários do 
FUNRURAL, em regime de gratuidade total ou parcial, segundo a 
renda familiar do trabalhador ou dependente. 

An. 13. O Serviço Social visa a propiciar aos beneficiários me­
lhoria de seus hãbitos e de suas condições de existência, mediante aju­
da pessoal, nos desajustamentos individuais e da unidade fami­
liar 1:, predominantemente, em suas diversas necessidades ligadas à 
assistência prevista nesta Lei. e será prestado com a amplitude que 
permitirem os recursos orçamentários do FUNRURAL, e segundo 
as possibilidades focais. 

Art. 14. O ingresso do trabalhador rural e dependentes, abran­
gidos por esta Lei Complementar, no regime de qualquer entidade de 
previdência social não lhes acarretará a perda do direito às presta­
ções do Programa de Assistência, enquanto não decorrer o período 
de carência a que se condicionar a concessão dos beneficios pelo no­
vo regime. 

Art. 15. Os recursos para o custeio do Programa de Assistên­
cia ao Trabalhador Rural privirão das seguintes fontes: 

I- da contribuição de 2% {dois por cento) devida pelo produ­
tor, sobre o valor comercial dos produtos rurais, e recolhida: 

a) pelo adqui-rente, consignatário ou cooperativa que ficam 
sub-rogados, para esse fh.,, em todas as obrigações do produtor; 

b) pelo produtor, quando ele próprio industriali:zar seus produ­
tos ou vendê-los, no varejo, diretamente ao consumidor; 

11 - da contribuição de que trata o art. 3~' do Decreto-lei 
n~' 1.146, de ~I de dezembro de 1970, a qual fica elevada para 2,6% 
(dois e seis décimos por cento), cabendo 2,4% (dois e quatro décimos 
por cento) ao FUNRURAL. 

§ l~' Entende-se como produto rural todo aquele que, não ten­
do ~.ofrido qualquer processo de industraialização, provenha de ori­
gem vegetal ou animal, ainda quando haja sido submetido a processo 
de beneficiamento, assim compreendido um processo primãrio, tal 
como descaroçamento,. pilag~;;m, descascamento ou limpeza e outros 
do mesmo teor, destinado à preparação de matéria-prima para poste­
rior industrialização. 

§ 2\"' O recolhimento da contribuição estabelecida no item I 
deverá ser feito até o último dia do mês seguinte àquele em que haja 
occrrido a operação de venda ou transformação industrial. 

§ )\"' A falta de recolhimento, na época própria, da contribui­
ção estabelecida no hem I sujeitará, automaticamente, o contribuinte 
à multa de 10% (dez por cento) por semestre ou fração de atrnso, cal­
culada sobre o montante do débito, à correção monetária deste e aos 
juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês sobre o referido mon­
tante. 

§ 4~' A infração de qualquer dispositivo desta Lei Complemen· 
tar e de sua regulamentação. para a qual não haja penalidade expres­
samente cominada, conforme a gravidade da infração, sujeitará o in· 
frator à multa de 1 (um) a lO (dez) salários mínimos de maior valor 
no País, imposta e cobrada na forma a ser definida no regulamento. 

§ 5<~ A arrecadação da contribuição devida ao FUNRURAL, 
na forma do artigo anterior, bem assim das correspondentes multas 
impostas e demais cominações legais, será realizada, preferencial­
mente, pela rêde bancária credenciada para efetuar a arrecadação 
das contribuições devi_ das ao INPS. 

§ 6~' As contribuições de que tratam os itens I e li serão devi­
das a partir de \'I de julho de 197/,fsem prejuízo do recolhimento das 
contribuições devidas ao FUNRURAL, até o dia imediatamente an­
terior àquela data, por força do disposto no Decreto-lei nt 276, de 28 
de fevereiro de'I967. 

Art. 16. Integram, ainda, a receita do FUNRURAL: 
I - as multas, a correção monetária e os juros moratórios a que 

estão sujeitos os contribuintes. na forma do§ 3~ do artigo anterior e 
por atiaso no pagamento das contribuições a que se refere o item 11 
do mesmo artigo: 

11 - as multas provenientes de infração praticadas pelo contri­
buinte, nas relações com o FUNRURAL; 

lll- as doações e legados; rendas extraordinárias ou eventuais, 
bem assim recursos incluídos no Orçamento da União. 

Art. 17. Os débitos relativos ao FUNRURAL e resultantes 
do dtspósto no Decreto-lei n\"' 276, de 28 de fevereiro de 1967, deres· 
ponsabilidade dos adquirentes ou consignatários, na qualidade de 
sub-rogados dos produtores rurais e os de responsabilidade daqueles 
que produzem mercadorias niraís e as vendem, diretamente, aos 
consumidores. ou as industrializam, ficam isentos de multa e de cor­
reção monetária, sem prejuízo dos correspondentes juros morató­
rios. desde que recolhidos ou confessados até noventa dias após a 
e_r~mulgaçào desta· Lei Complementar. 

Parágrafo único.· Em relação ao período de l'~ de março a 19 
de outubro de t967, os adquirentes e consignatários de produtos ru­
rais só ficam obrigados a recolher ao FUNRURAL as contribuições 
a este devidas, .quando as tenham descontado do pagamento que efe­
tuaram, aos produtores. no dito período, pela compra dos referidos 
produtos. 

Art. 18. A confissão a que se refere o artigo anterior terá por 
objeto os débitos relativos ao período de t<~ de março de 1967 a de­
zembro de 1969 que poderão ser recolhidos em até. vinte parcelas 
mensais, iguais e sucessivas, vencendo-se a primeira no último dia 
útil do mês subseqiiente ao da confissão. 

Parágrafo único. O parcelamento de que trata este artigo é 
condicionado às seguintes exigências: 

a) consolidação da dívida, compreendendo as contribuições em 
atraso e os respectivos juros moratórios, calculados até a data do 
parcelamento; 

b) confissão expressa da dívida apurada na forma da alínea an­
terior;_ 

c) cálculo da parcela correspondente à amortização da dívida 
confessada e aos juros de 1% (um por cento) ao mês, sobre os saldos 
decrescentes dessa mesma dívida; 

d) apresentação, pelo devedor, de fiador idôneo, a critério do 
FVNRVRAL, que responda solidariamente pelo débito consolida­
do e demais obrigações a cargo do devedor; 

e) incidência, em cada parcela recolhida posteriormente ao ven­
cimento, da correção monetária, bem como das sanções previstas no 
art. 82 da Lei n~ 3.807, de 26 de agosto de 1960, e respectiva regula­
mentação. 

Art. 19. Ficam cancelados os débitos dos produtores rurais pa­
ra com o FUNRURAL, correspondentes ao período de fevereiro de 
1964 a fevereiro de 1967. 

Art. 20. Para efeito de sua atualização, os beneficios instituídos 
por esta Lei Complementar, bem como o respectivo sistema de cus­
teio. serão revistos de dois em dois anos pelo Poder Executivo, 
mediante proposta do Serviço Atuarial do Ministério do Trabalho e 
Previdência Social. 

Art. 21. O FUNRVRAL terá. seus recursos financeiros deposi­
tados no Banco do Brasil S.A. e utilizados de maneira que a receita 
de um semestre se destine à despesa do semestr:: imediato. 
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Parágrafo único. Até que entre em vigor o Programa de 
Assistêr1cia ora instituído, o FUNRURAL continuará prestando aos 
seus beneficiários a assistência médico-social na forma do Regula­
mento <!provado pelo Decreto n'1 61.554, de 17 de outubro de 1967. 

Art. 22. E Criado o Conselho Diretor do FUNRURAL, que se­
rá presidido pelo Mini5.-tro do Trabatho e Previdência Sociat, ou por 
seu representante expressamente ~esignado, e integrado, ainda, pelos 
representantes dos seguintes órgãos: Ministério da Agricultura, 
Ministério da Saúde, Instituto Nacional de· Previdência Social, bem 
assim de cada uma das Confederações representativas das categorias 
econômica e profissional agrárias. 

Parágrafo único. O FUNRURAL será representado em juízo 
ou fora dele pelo Presidente do respectivo Conselho Diretor ou seu 
substituto legal. 

Art. 23. O FUNRURAL tertf a estrutura adminisuaüva que 
for estabelecida no Regulamento desta Lei Complementar. 

Parágrafo único. O 1NPS dará a Administração do 
FUNRURAL, pela sua rede operacional e sob a forma de serviços 
de terceiros. sem prejuízo de seus interesses, a assistência que se fizer 
necessária em pessoal, material, instalações e serviços administrati­
vos. 

Art. 24. O custo de administração do FUNRURAL, em cada 
exercício. não poderá exceder ao valor correspondente a 10% (dez 
por cento) da receita realizada no exercício anterior. 

Art. 25. As despesas de organização dos serviços necessários à 
execução desta Lei Complementar, inclusive instalação adequada do 
Conselho Diretor e dos órgãos da estrutura administrativa do 
FUNRURAL. serão atendidas pelos recursos deste, utilizando-se, 
para tanto, até 10% (dez por cento) das dotações das despesas previs­
tas no orçamento vigente. 

Art. 26. Os débitos relativos à contribuição fixada no item t do 
artigo !5, bem assim as correspondentes multas impostas e demais 
cominações legais. serão lançados em livro próprio destinado pelo 
Conselho Diretor à inscrição da dívida ativa do FUNRURAL. 

Parágrafo único. É considerada líquida e certa a divida regu­
larmente inscrita no livro de que trata este artigo, e a certidão respec­
tiva servirá de; titulo para a cobrança judicial, como dívida pública, 
pelo mesmo processo e com os privilégios reservados à Fazenda 
Nacional. 

Art. 27. Fica extinto o Plano Básico da Previdência Social, 
instituído pelo Decreto-lei n"' 564, de 1~' de maio de 1969, e alterado 
pelo Decreto-lei n'1 704, de 14 de julho de 1969, ressalvados os direi­
tos- daqueles que. contribuindo para o INPS pelo referido Plano, 
cumpram periodo de carência até 30 de junho de 1971. 

~ J ~ As contribuições para o Plano Básico daqueles que tiverem 
direito assegurado, na forma deste artigo, serão recolhidas somente 
em correspondência ao período a encerrar-se em 30 de junho de 
1971. cessando o direito de habilitação aos benefícios em 30 de junho 
de 1972. 

~ 2"' Caberá a devolução das contribuições descontadas, já reco­
lhidas ou não, àqueles que. havendo começado a contribuir tardia­
mente. não puderem cumprir o período de carência até 30 de junho 
de !971. 

~ 3~ As empresas abrangidas pelo Plano Básico são incluídas co­
mo contribuintes do Programa de Assistência ora instituído, partici­
pando do seu custeio na forma do disposto no item I do artigo 15, e 
dispensadas, em conseqllência, da contribuição relativa ao referido 
Plano, ressalvado o disposto no~ 1~>. 

Art. 28. As entidades sindicais de trabalhadores e de emprega­
dores rurais poderão ser utilizadas na fiscalização e identificação dos 
grupos rurais beneficiados com a presente Lei Complementar e, 
mediante convênio com o FUNRURAL. auxiliá-lo na implantação, 
divulgação e execução do PRORURAL 

Art. 29. A empresa agroindustrial anteriormente vinculada, in­
clusive quanto ao seu setor agrário, ao extinto Instituto de Aposenta­
doria e Pensões dos lndustriários e, em seguida, ao lns.tituto Na­
cional de Previdência Social, continuará vinculada ao sistema geral 
da Previdência Social. 

Art. 30. A dotação correspondente ao abono previsto no De­
creto-lei no 3.200. de t9 de abril de 1941, destinar-se-á ao reforço dos 
recursos orçamentários do Ministério do Trabalho e Previdência So­
cial, especificamente, para suplementar a receita do FUNRURAL, 
ressalvada a continuidade do pagamento dos benefícios já concedi· 
dos até a data de entrada em vigor desta lei. 

Art. 31. Ã proporção que as empresas atingirem, a critério do 
Ministério do Trabalho e Previdência Social, suficiente grau de orga­
nização, poderão ser incluídas, quanto ao respectivo setor agrário, 
no sistema geral de Previdência Social, mediante decreto do Poder 
Executivo. 

Art. 32. É lícito ao trabalhador ou dependente menor, a crité­
rio do FUNRURAL, firmar recibo de pagamento de benefício, inde· 
pendentemente da presença dos pais ou tutores. 

Art. 33. Os beneficios concedidos aos trabalhadores rurais e 
seus dependentes, salvo quanto às importâncias devidas ao 
FUNRURAL. aos descontos autorizados por lei, ou derivados da 
obrigação "de prestar alimentos, reconhecidos judicialmente, não 
poderá ser objeto de penhora, arresto ou seqUestro, sendo nulas de 
pleno direito qualquer venda ou cessão, a constituição de qualquer 
ônus, bem assim a outorga de poderes irrevogáveis ou em causa pró~ 
pria para a respectiva percepção. 

Art. 34. Não prescreverá o direito ao benefício, mas prescreve­
rão as prestações não reclamadas no prazo de cinco anos, a contar da 
data em que forem devidas. 

Art. 35. A presente Lei Complementar será regulamentada no 
prazo de 90 dias de sua publicação. 

Art. 36. Terá aplicação imediata o disposto no artigo 1."' e sea § 
\9, artigo 22. parágrafo único do artigo 23, artigos 25 e 27 e seus§§, e 
artigo 29. 

Art. 37, Ficam revogados, a partir da vigência desta Lei, o titu~ 
lo IX da Lei n~> 4.214, de 2 de março de 1963, os Decretos-leis n~>s 
276, de 28 de fevereiro de 1967, 564, de I~> de maio de 1969, 704, de 24 
de julho de 1969, e o artigo 29 e o respectivo parágrafo único·do De~ 
ereto-lei n9 3.200, de 19 de abril de 1941, bem como as demais 
disposições em contrário. 

Art. 38. Esta Lei Complementar entrará em vigor na data de 
sua pubticaçào. 

Brasília. 25 de maio de 1971; 15()'1 da Independência e 83~ da 
República. - EMlLIO G. MÉDICI- Antônio Delfim Netto- L. F. 
Cirne Lima- Júlio Barata- F. Rocha Lagôa- Mário Claudio da 
Costa Braga. 

(Às Cumi.m'ie.\ de Consriruiciio e Justiça e de Legislação 
Social.) 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - O projeto que 
acaba de ser lido será publicado e remetido às comissões competen­
tes. 

COMPARECEM MA!SOSSRS. SENADORES: 

José Guiomard- Fausto Castelo-Branco- Virgílio Távora­
Wilson Gonçalves- Dinarte Mariz- Jessé Freire- Marcos Freire 
- Murilo Paraíso- Arnon de Mello- Luiz Cavalcante- Teotô­
nio Vilela - Augusto Franco - Gilvan Rocha - Luiz Viana -
Ruy Santos - Roberto Saturnino - Vasconcelos Torres -
Benjamim Farah - Hugo Ramos _;_ Magalhães Pinto - Franco 
Montara - Saldanha Derzi - Accioly Filho - Leite Chaves -
Vilela de Magalhães ~ Lenoir Vargas - Otair Beckef'- Paulo 
Brossard. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Está finda a Hora 
do Expediente. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

É evidente a inexistência de quorum em plenário. Em razão 
di!>!>O. farei acionar as campainhll.s, para que os Srs. Senadores, que 
se encontram em seus Gabinetes, possam se deslocar até o plenário, a 
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fim de que, desta forrna. obtenhamos o quorum para a discussão e 
votl1ção da~ matérias constantes da pauta. 

Suspendo a ~essào pelo tempo regimental. 

Suspenm in 16 hora.ç e 15 minuto.f, a .sessão é reaberta às 
16 hora.\· e 20 minutos. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) ~ Está reaberta a 
sess~io. 

Perdurando a inexistência de quorum, a Presidência anuncia que 
a apreciação das matérias constantes da pauta, tendo em vista 
exatamente a falta de número, fica adiada para a Ordem do Dia da 
próKima ses~ão ordinária, uma vez que todas a~ matérias dependem 
de votação. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Evandro Carreira. 

O. SR. EVANDRO CARREIRA PRONUNCIA 
DISCURSO QUE. ENTREGUE À REVISÃO DO 
ORAQOR. SERÃ PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Paulo Brossard. 

O SR. PAULO BROSSARD (MDB - RS. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente e Srs. 
Ser adores: 

• Não tinha inlen~;ào de falar hoje, mas entendi de fazer um 
brevíssimo registro, para que sirva, pelo menos, de demonstração de 
qm: a representação do MDB, no Senado, não está insensível às 
gnJVes ocorrências que se vão desenvolvendo em nosso Pais, e que, 
bem ao contrário. participa da inquietação geral, da perplexidade, da 
incerteza que o povo brasileiro sente quando vê as festas oficiais 
ent!rinaldar o sucessor do General Geisel, enquanto os problemas se 
agravam e multiplicarn..se as questões, que, de forma direta ou in­
direta, atingem a todo o País e a todos os brasileiros. 

Há dois dias, Sr. Presidente, um dos nossos maiores jornais in­
fmmava que uma gra'nde empresa firmava contrato de finan- . 
ciamento com um gr<J.nde banco de investimentos deste País, com 
remuneração, com juros de 52%; e que outras empresas haviam 
buscado financiamento, e recusado, porque a taxa de juros era da 
ordem de 5\%. De modo que o jornal dizia que as operações 
mercantis, como se via. estavam sujeitas ao pagamento de uma taxa 
de juros que oscilava entre 51% e 52%. 

Agora, leio um grande jornal de São Paulo, edição de hoje, e 
encontro isto, Sr. Pre~idente, proferido pelo Superintendente Geral 
da Federação do Centro de Comércio do Estado de São Paulo. O 
que quer di1er. na capital econômica do País: 

"A relutância do governo em adotar medidas decisivas 
para combater o fenômeno inflacionário vem acarretando a 
sua evoluç~o natural, que poderá proVocar, a qualquer 
momento. situu.çào insustentável." 

O juízo não é meu: o juízo não é da Oposição parlamentar, nesta 
Casa: o juizo externado desta forma, e divulgado por um grande 
jornal brasileiro, é do Superintendente Geral da Federação e Centro 
do C omércío do Estado de São Paulo, que continua: 

As medid<ts monetárias adotadas para conter a expansão 
dos meios de pagamento- prorrogação de 30 para 120 dias 
do prazo pata conversão dos empréstimos externos e 
elevação :das taxas de desconto das L TN nos leilões e do 
redesconto batJcário - apenas 1'aprofundam o mal que se 
quer combater'·. 

Continua o mesmo porta.voz da Federação e Centro do 
Comércio do Estado de São Paulo: 

O governo está procurando elevar as taxas de juros para 
reduzir a procura de moeda e, conseqilentemente, a inflação, 
mas, na verdade. só está provocando aumentO dos custos, de 
maneira geral. o que agrava ainda mais o problema. 

Segundo o mesmo declarante, 

As taxas médias de juros nas compras a prazo, em cinco 
grandes cadeias de lojas de São Paulo. atingiram em maio 
(antes das últimas medi.das) a porcentagem média de 6,27% 
ao mê!> ou 108.13% ao ano. 

Sr. Presidente, não tenho comentários a fazer. Segundo se veri­
fica, a taxa de juros se eleva à casa dos 57%. Não tenho COillentârios 
a fazer. porque tudo quanto eu pudesse dizer seria inexpressivo e 
apagado diante destes números, diante desta realidade, diante deste 
quadro. Mas o que é particularmente grave é que isto acontece 
depois de tantos anos do chamado combate à inflação. 

Recordo-me. Sr. Presidente, dos tempos anteriores a 1964, 
quando havia uma taxa de inflação que nós, que fazíamos oposição, 
apontávamos como altamente nociva à economia nacional, ao bem­
estar social, à segurança do País. Mas, então, se dizia é que ao Go­
verno faltavam tino e patriotismo, firmeza e continuidade. Dizia-se 
então, que o Congresso era o grande responsável pelo incrernento da 
inflação, porque criava cargos, aumentava despesas, e déficit 
orçamentário era interminável, de modo que ele era, se não o maior, 
um dos grandes agentes da espiral inflacion:lria. 

Não há q~:tem não saiba que faz muito o Congresso não pode au­
mentar as despesas em um centil, porque pelo novo regime, pelo 
novo sistema, o Poder Executivo tem, prática e teoricamente, o 
monopólio de toda e qualquer iniciativa no sentido da criação de 
encargos ou do aumento de despesas. Mas não é só. O Poder Execu­
tivo se foi investindo de atribuições várias que lhe dão o domínio 
absoluto, total e pleno sobre o setor fazendário, o setor fiscal, o setor 
financeiro, o setor orçamentário, sobretudo, dentro e fora do 
Orçamento, porque, hoje, tanto se legisla e se dispõe dos dinheiros 
públicos pelo Orçamento e fora do Orçamento. 

· Um Governo que pode tudo, que tudo pode, depois de tanto 
tempo e de tantos anos, se apresenta desta forma, e os resultados da 
sua gestão são esses. 

O Sr. Evandro Carreira (MDB- AM)- Permite V, Ex• um 
aparte? (Assentimento do orador.)- Nobre Senador, não posso dei­
xar de parabenizá-lo na hora em que V. Ex:• faz uma colocação fe­
licíssima, mas extraordinariamente feliz, quando rememora que se 
responsabilizava o Legislativo pelo déficit orçamentário, pela infla· 
ção e pelo alto custo de vida, porque in.terfiria no orçamento dos 
Ministérios, manipulava o orçamento a seu bel-prazer. Veio essa 
Revolução e acabou com a razão de ser das desculpas. E agora, 
José? é de se perguntar. E agora, José? que é justamente o Executivo 
que manipula, com a faca e o queijo na mão, o Orçamento da União? 
Meus parabéns, nobre Senado'r, pela felicidade da colocação, 

O SR. PAULO BROSSARD (MDB - RS) - Agradeço ao 
nobre colega do Estado do Amazonas, aqui por S. Ex• representado 
com tanta altivez e brilho. mas, realmente essa é a dolorosa realida­
de. Nunca Governo algum dispôs de poderes tão amplos, tão ilimita­
dos, tão irrestritos, já não falo em outra, mas nesta maféria. Até por­
que, através do Banco Central, criado depois de 1964. e notoriamen· 
te necessário, através dos numerosos órgãos que se foram criando à 
revelia da administração, à revelia da fiscalização congressual, o 
Governo de fato dispõe de poderes que são absolutos sobre este as­
sunto. De modo que se ele existe, a ninguém mais se pode debitar se­
não ao banco. 

O Sr. Agenor Maria (MDB- RN)- Permite V. Ex• um apar­
te? (Assentimento do orador.) - O que é de lamentar-se, Senador 
Paulo Brossard. é que esses poderes quase absolutos tenham sido usa­
dos, até. hoje, para o mal da Nação, quando o funcionalismo público 
federal. estadual e municipal perdeu a estabilidade através da CLT, 
Quando o operário brasileiro perdeu a estabilidade através do Fun­
do de Garantia por Tempo de Serviço. Quando a agiotage.m foi ofi~ 
cializada no País e·o juro campeia por todos os quadrantes desta Na­
cão, dando o direito a quem tem dinheiro de ter tudo e negando àque~ 
les que têm o trabalho e ·a produção, tudo, chegando ao ponto em 
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que aqueles que trabalham e recebem o salário mínimo passam fome 
e aqueles que produzem sentem-se prejudicados na sua produção. 

O SR. PAULO BROSSARD (MDB- RS) -Chegamos. no· 
bre Senador, a esta perfeição. Entre trabalhar, investir, arriscar, e 
não tmbalhar, não investir e não arriscar, mas negociar papéis do Te­
souro, não são papéis de particulares, mas do Tesouro. É preferível a 
segunda. a última atividade. Quer dizer, em vez de produzir, em lu­
gar de investir, em substituição ao arriscar, o melhor negócio é nego­
ciar com títulos da dívida pública do País, da dívida interna, porque 
rende mais. produz mais sem trabalhar do que trabaltlar, arriscar. Es­
ta é a situação. Não se diga que é uma atividade especulativa, nociva, 
predatõria de rarticulares. Não, o exemplo e o modelo vêm do 
Governo, do Estado. 

O Sr. Agenor Maria (MDB - RN) - O trabalho, Senador 
Paulo Brossard. passou a ser uma aventura e a aventura passou a ser 
uma realidade. Trabalhar neste Pais. hoje, é sinônimo de risco; 
produzir neste País é sinônimo de risco, mas operar no mercado fi­
nanceiro com o simples dinheiro é sinônimo de lucro, porque essa é a 
filosofia do Gov'!rno, que criou, hoje. em toda a Nação, uma situa­
ção de estarrecer· aquela nãmula, aquela mística de o homem bater 
no peito e dizer "sou pobre, mas vivo às minhas custas, às custas do 
meu labor". infelizmente desapareceu, porque aqueles que traba­
lham e se mantêm do seu trabalho não vivem mais, vegetam, porque 
o salário que está aí é sinônímo de fome; salárío é a fila da LBA, que 
vive implorando a caridade pública, salário é miséria; trabalhar, ho­
je. neste País. infelizmente, é perder a oportunidade de ganhar dinhei­
ro, porque quem trabalha não tem tempo de ganhá-lo. Muito obriga­
doa V. Ex• 

O SR. PAULO BROSSARD (MDB- RS)- O trágico não é 
mais o drámãtico: o trágico é que o modelo, o exemplo é fornecido 
pelo Govefno. Pegue-se a evolução, acompanhe-se o perfil da dívida 
pública interna - e vamos ficar no plano interno, para que se não 
atribua a credores estrangeíros a imposição de normas - vamos fi­
car no plano in. terno e acompanhar a evolução dos juros oferecidos 
pelo Governo aos tomadores dos seus papéis; vamos verificar, Sr. 
Presidente, o que hoje representa o montante do serviço da dívida in­
terna em relação ao orçamento federal, e chegaremos à conclusão de 
que, continuando as coisas como estão, virá o dia em que o orçamen­
to será absorvido pelo serviço da dívida interna do Pais, porque ou 
muito me engano ou ele já anda na casa dos 20% do orçamento nacio­
nal. 

De modo que, depois disso, não tenho, não sei mais o que dizer. 

O Sr. Agenor M11ria (MDB- RN)- Permite V. Ex• um apar-
te? 

O SR. PAULO BROSSARD(MDB- RS)- Pois não. 

O Sr. Agenor M~tria (MDB- RN)- Desejava apenas concluir 
meu raciocínio. dizendo a V. Ex.' o seguinte: de Natal a Fortaleza, 
um veículo ê transformado em ônibus ou em caminhão; aquele que é 
transformado em õníbus leva um passageiro para Fortaleza; o pas­
sageiro- que não paga para entrar no carro, pois sobe com os seus 
pés. também não paga para descer, pois, igualmente, desce com os 
seus pés- paga hoje, 70 cruzeiros. Pois bem; aquele veículo que foi 
transformado em caminhão para levar o volume, não o passageiro, 
recebe apenas 9 cruzeiros, tendo a obrigação de pagar para colocar o 
volume em cima do caminhão. em Natal, e pagar para tirá-lo de 
cima, em Fortaleza. Por que então essa diferf:nça, Senador Paulo 
Brossard? Por que o volume paga apenas 9 cruzeiros para ir a For-r 
taleza, com o mesmo peso do passageiro, e este paga 170 cruzeiros~ 
Por que essa diferença ridícula, astronômica de um preço para ou­
tro? O que se vê nas estradas do Brasil ê o condutor de caminhões às 
portas do suicídio. tomando "bolinha" para poder pagar a prestação 
do veículo, a cada dia mais cara, e as empresas de ônibus a cada dia 
explorando mais os passageiros. lnfelizmente, a administração públi­
ca deste País chegou a um ponto que, sinceramente, eu não sei para 
onde nós vamos ser' arrastados. O que eu sei é que a inflação doBra-

si! é uma inflação dirigida; não ê uma inflação de demanda, não é 
uma inflação de custos, ê uma inflação, enfim, de custo tributârio, 
porque interessa ao Governo inflacionar, para, através dela, encobrir 
a sua falta de sensibilidade na administração ínterna e externa do 
País. Congra1 ulo-me com V. Ex~ e acredito que a situação econômi­
ca deste País é a cada dia mais difíciL lsto, não me resta nenhuma 
dúvida. poderá levar esta Nação para uma situação irreversível, 
porque o pobre que batía ontem nos peitos e dizia "sou pobre, mas 
vivo às minhas custas'', não pode mais fazer isto, e os valores moraís 
da nossa Pátria, aqueles valores da família e da religião estão-se di­
luindo. Isto é, na realidade, o fator maior, porque é o fator de equilí­
brio de uma sociedade. Sem o equilíbrio desses valores, ela se 
desequilibrará e seremos arrastados, enfim, para uma situação que é 
irreversível. 

O Sr. Evelársio Vieira (MDB- SC)- Permite V. Ex• um apar-
te~ 

O SR. PAULO BROSSARD (MDB - RS) - Encerro. Sr. 
Presidente, mas, antes de fazê-lo, quero ter o prazer de ouvir o aparte 
do nobre Senador por Santa Catarina, Evelásio Vieira. 

O Sr. E"elásio Vieira (MDB- SC)- A dívida pública interna 
já vai à insignificância de 284 bilhões de cruzeiros. Nobre Senador 
Paulo Brossard, V. Ex' sabe e todos nós do MOB sabemos; temos 
constantemen1e dito, nesta Casa, que os problemas que angustiam os 
brasileiros são de ordem estrutural, mas a incompetência do Go­
verno quer resolvê-tos com medidas monetaristas, como estas. Não 
vamos sair da marcha para o fundo do poço. 

O SR. PAULO BROSSARD (MDB- RS)- Sr. Presidente. 
disse que não tinha nenhum comentário a fazer. Falei demais, mas 
ainda bem que, falando. tive ocasião de provocar os apartes dos 
eminentes colegas, porque qualquer comentário se torna ocioso 
depois da simples leitura dos números a que procedi. 

Encerro estas minhas leves e breves considerações, fazendo 
apenas uma pergunta: qual a atividade econômica honesta que supor­
ta juros superiores a 50% ao ano e quem paga isto? Quem responde 
por esses custos que incidem sobre a atividade econômica? E pergun­
taria, por fim. Sr. Presidente: onde estão localizados, neste País, os 
reais agentes da subversão~ 

Sõ isto, Sr. Presidente. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE {Mauro Benevides)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Dirceu Cardoso. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES. Pronuncia o seguin­
te discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente e Srs. Senado­
res: 

Estava fechada esta Casa, no recesso parlamentar do rnês últi­
mo, quando a sociedade e os meios esportivos do meu Estado foram 
trãgica e dolorosamente atingidos por uma tragêdia que arrebatou 
do nosso convívio uma das figuras mais estimadas e da mais alta ex­
pressão da sociedade e dos drculos desportivos do Espírito Santo. 
No dia 12 último, quando, em companhia de sua mulher e de dois so~ 
brinhos, se destinava a Theófilo Ottoni, no Estado de Minas Gerais, 
onde iria visitar um irmão doente, o f'residente do Rio Branco Espor­
te Clube, de Vitória, em seu carro, foi abalroado Por uma carreta e, a 
poucos quilômetros daquela cidade, teve o seu corpo esmagado no 
choque, choque esse, Sr. Presidente, que levou também sua querida 
esposa, D. Aurcni Ribeiro de Souza Andrade. Morreram os dois, Sr. 
Presidente, decapitados naquele choque, e os dois. sobrinhos, quC 
iam no assento traseiro, também morreram no desastre. 

O Esp\rito Santo chora a morte do Presidente· do Clube mais 
popular do meu Estado, aquele que durante três mandatos consecuti­
vos elevou o clube, projetou-o no carripeonato nacional e colocou~o 
numa posição de vanguarda no esporte brasileiro. 

Alto comerciante, nascido em Minas Gerais, na cidade de Espe­
ra Feliz, Cleber. Andrade se localizou no sul do meu Estado, vizinho 

.do meu Município onde tive a ventura de conhecê-lo. Dali depois 
passou para Cactloeiro de hapemirim e mais tarde se localizou em 
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Vitóri~ com uma grande casa comercial, que desfrutava de uma posi­
ção de destaque nos meios comerciais de Vitória: 

Ali t:le1to por três vezes Presidente do Rio Branco, foi o presíden­
lt: que. atn1vés de sua presidência, lutava para· a construção do gigan­
tesco c~tádio do Riu Branco, em Campo Grande, e poucos dias antes 
de morrer firmara com uma empresa construtora do Espjrito Santo a 
construção do fosso que iria separar o campo propriamente dito das 
arquihancada<> e das galerias. Portanto, seu sonho estava em curso, 
seu sonho estava·se realizando, e todas as agremiações esportivas do 
meu Estado solidarizaram-se com o Rio Branco na grande dor q!Je 
as lanceou. 

Assim. Sr. Presidente, em nome da Bancada do meu Partido e, 
- até com certa \'eieidade- em nome da Bancada do meu Estado, 
quere11os levar à família rio-branquense, à família alvinegra do meu 
Estado, à família de Cleber Andrade, aos seus cinco filhos que desem­
penhr.m funções destacadas na sociedade de Vitória, o mais sentido 
pe~ar. porque o esporte capixaba está de luto. Não só o esporte capi­
xaba. o esporte brasileiro também estã de luto, porque Cleber de 
Andrade tinha uma vocação incomum. Até acima de seus interesses e 
de sua vida parlicular, ele colocava seu clube, lutava por ele, lutava 
por suas cores, lutava por sua projeção no Campeonato Nacional e 
no Campeonato do Espírito Santo. 

Sr. Presidente. nós que vivemos no interior e sabemos que, den­
tre a~. posições de sacrifício, podemos citar as de dirigentes de clubes 
de f\..lebol, de dirigentes de banda de música, de fundadores e de 
mantenedores de jornal, de dirigentes de empresa assistencial, esses 
.~à o f\S .'>.<J~rificados de toda hora. de todo instante, em todos os senti­
dos. 

O Sr. El'elá.sio Vieira (MDB- SC)- V. Ex• permite-me um 
aparte'? 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES)- Pois não. 

O Sr. Evelásío Vieira (MDB- SC)- V. Ex' tem razão. Mas 
esses organismos e essas entidades são os grandes-vet~fes da cultura 
dess11s comunidades municipais, regionais, são os grandes agentes do 
cont(raçamento. da identificação física dos corri.ponentes dessas co­
muridadcs. Aqueles que participam do fortalecimento de uma so­
ciedade, através de uma entidade esportiva, prestam grandes serviços 
a uma Nação. O esporte, em todas as suas modalidades, tem, no 
Espírito Santo, uma projeção destacada no contexto esportivo nacio­
nal. Sou homem do sul, portanto insuspeito para fazer essa qualifica­
ção Dentro do cenário esportivo do Espírito Santo, o Rio Branco­
sabemos também -tem uma posição de alto destaque pela grande 
contribuição que tem dado às granaes glórias que o Espírito Santo 
tem alcançado, particularmente no setor futebolístico. Eu que sou 
honem· identificado com o esporte, e tenho prestado minha contri­
bui,~ào ao C!>fJOrtc catarinense, nesta hora, expresso meu sentimento 
de .~ohdariedade à dor. a toda a família espÔrtiva do Espírito Santo, 
através do seu digno e honrado representante, Senador Dirceu 
Cardoso. 

O SR. DIRCE V CARDOSO (MDB- ES)- Agradeço o apar­
te do nobre Senador Evelásio Vieira, qtie também trouxe, através da 
sua palavra. e de sua manifestação, o conforto da sua solidariedade à 
dor pela qual passa o esporte capixaba. Como acentuou S. Ex• e eu 
também acentuara. os heróicos homens que no interior dirigem clube 
de fulcbol, banda de música, jornal e obras assistenciais, são espéci­
mens humanos dignos da nossa admiração, do nosso apreço e do no;­
so reconhecim'ento. 

~ssim. Sr. Presidente, com a morte de Cleber Andrade sinto que 
o Espírito Santo perdeu um dos vanguardistas do nosso esporte, do 
futebol do Brasil. porque sonhara dar a Vitória um magnífico está­
dio que está em vias de construção, pois ele foi d presidente que assi­
nou ou primeiros atos da construção dessa magnífica obra, em Cam­
po Grande, nos derredores de Vitória. Ele, que hoje se encontra no 
eti:~reo lugar onde não chegam os ais de nossas queixas, as nossas 
lágrima<,, pos<;a receber. com simplicidade e com carinho, as expres~ 
SÕ•!s imensas da nossa saudade. 

São as palavras, Sr. Presidente. que queria diz:er em nome da 
Bancada do meu Estado. pelo falecimento tragicamente ocõrrido, há 
poucos dias, na estrada que liga Vitória a Theófilo Ottoni, do grande 
e inesquecível presidente Cleber Andrade. 

Era o que tinha a dizer. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A Presidênci:. 
associa-se à homenagem de pesar que o nobre Senador Dirceu ...:ar­
doso presta, da tribuna do Senado. ao grande desportista Cleber 
Andrade, tragicamente desaparecido. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Nelson Carneiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO (MDB - RJ. Pronuncia o 
seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

No antigo Estado do Rio os legisladores sempre asseguraram 
idênticos aumentos a ativos e inativos. Não só agindo com espírito 
de jus! iça e humildade, mas curvando-se a dispositivo constitucional 
de ab.~olu!a clareza, mesmo no aglomerado constitucional que é a 
Emenda nQ I. promulgada pela Junta Militar que se. apossou dopo­
der com a doença do ex-presidente Costa e Silva. 

De nada vale a doutrina, de nada vale a palavra de juristas, nem 
os pronunciamentos do Judiciário: o artigo 102 da Constituição tor­
nou-se dos mais violados, para desgraçJ dos inativos, vítilnas de 
discriminação das mais odiosas e injustas. 

A igualdade de tratamento salarial para o pessoal ativo e inativo 
sempre foi assegurada pelas leis do antigo Estado do Río, bastando 
mencionar, como exemplo as leís n"'s 4.6J7, de 29 de maio de 1961, 
artigo Y': 5.264, de 26 de no\'cmbro de 1963, artigo 52; 5.489, de l"' de 
janeiro de 1965, artigo 9~>: e 7.2b6, de 17 de outubro de 1973, que 
revogou as anteriores m<Js manteve o mesmo principio e igualdade sa­
larial entre ativos e inativos. 

É, portanto. ilegal. a marginahzaçào de que se tornaram vítimas 
as professoras aposentadas do Estado do Rio. hoje em situação de 
absoluta miséria. Verífica~se. aqui, lastimável e vergonhoso retroces­
so, que se agravou após a fu'lào. Enquanto o Estado do Rio retroce­
deu, outros Estados. como o Rio Grande do Sul, e~·oluíram, como 
mostr.a a Lei n"' 6.672. de 22 de abri\.de \974. que corrigiu distorções 
e determinou a revisão dos proventos dos professores inativos na 
mesma proporção do pessoal ativo. 

Sr. Presidente, é preciso respeitar a tradição e a lei do Estado do 
Rio. cessando a odiosa discriminação contra as professoras aposenta­
das. às quais se vem negando. ano após ano, os reajuste.s de proven­
tos a que fazem jus .. Inclusive porque o povo do meu Estado tem ple­
no conhecimento da importância do magistério, bem como da situa­
ção difícil dos que se dedicam ao ensino. 

O Governador Faria Lima poderá n.:solver u problema, de uma 
vez. aproveitandn~se do requerimento que lhe foi dirigido pela 
professora Anaita Custódio Cardoso, agindo em seu próprio nome 
mas visando o benefício de toda a classe. desde que é presidente da 
União dos Professare!. Primários Estaduais. O requerimento, datado 
de 27 de junho de 1978, apresentado pela professora Anaita Custó­
dio Cardoso, est:'l solidamente fundamentado e oferece oportunidade 
para que o Govt:rnador faça justiça não só à requerente mas a todas 
as professoras aposentadas do E.~lildo do Rio, livrando-as da triste 
situação a que e.~tlio releg<~d<!S em detrimt!nto da lei. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Mui to bem!) 

O SR. PRESlDE:'o/TE (Mauro Benevides)~ Concedo a palavra 
ao nobrt: Senador Lourival Bapti.o;ta. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (ARENA- SE. Pronuncia o 
seguinte discurso.)- Sr. Presidente. Srs. Senadores: 

O eminente Presidente Ernesto Cieisel enviou mensagem ao 
Congresso NacionaL acompanhado de projeto que propõe a regula­
mentação da profissão de secn:tário. que ficará limitada aos 
fOrmados em curso de ~ccretariado a níveí de 29 grau. Serão in­
cluídos na prerrogativa os que exercerem a profissão há dois anos ou 
mais e que tiverem diploma de 29 grau ou outra hahilitaçào. 

A regulamentação se aplica à iniciat1va privada. às empresas 
com maioria de ações do Estado ou da L: niào, às empresas públicas e 
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às fundações. mas não pode ser aplicada na administração direta e 
autárquica da União. O regulamento da lei disporã sobre as modali· 
dades de secretàriudo. delinindo categorias e hierarquia salarial. O 
exercício da atividade dependerá de registro na Delegacia 'Reg.ional 
do Trabalho. 

De!>de muito. O!> secretários almejam pela regulamentação de 
sua profissão que é de grande significação para o Brasil, cujo pro· 
cess;J de desenvolvimento acelerado vem elevando sempre mais a 
imporlância dos secretários. Desnecessârio aludir ao dedsivo papel 
que toca. nas sociedades modernas, a esses profissionais, de cuja 
competência e zelo tanto dependem empresários e órgãos governa· 
mentais. 

É mais uma demonstração da incessante preocupação do Presi­
dente Geisel em atender justos reclamos, bem como de tudo fazer 
pelo engrandecimento do país e pela melhoria do bem-estar social do 
povo brasileiro. 

Felicito. Sr. Presidente. os secretários pelo atenditnento de sua 
grande reivindicação, congratulando-me com o eminente Presidente 
Geisel por mais essa feliz e importante iniciativa que acaba de adotar 
:! que logo estará aprovada pelo Congresso Brasileiro! 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Otto Lehmann. 

O SR. OITO LEHMANN (ARENA- SP. Pronuncia o seguin· 
te discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Propondo~me a trazer hoje à consideração desta ilustre Casa, no 
ensejo da próxima discussão da Proposta de Emenda Constitucional 
encaminhada pelo Poder Executivo, no sentido do aperfeiçoamento 
democrático das estruturas políticas do Estado, algumas idéias sobre 
o tema eterno da liberdade, como anseio primordial do homem em 
todas as idades históricas, e a sua conotação moderna com o concei· 
to de segurança, visto sob a ótica dupla do interesse individual e da 
promoção do bem·estar da coletividade, no plano interno e na sua 
projeção internacional. 

Não se pode negar o estado de tensão do mundo moderno, onde 
os meios de comunicação de massa, os transportes e a tecnologia da 
informação eliminam distâncias, possibilitam maior aproximação 
dos povos e permitem que acontecimentos felizes gu trágicos sejam 
vistos e acompanhados, no momento mesmo em. que ocorrem, por 
milhões de pessoas das maís diversas regiões, sem embargo das di· 
ferenças de cultura., e de nível de vida econômica, social e política. 

De par com o impacto causado pela criatividade da imaginação 
humana no campo da ciência e da tecnologia avançada, as ideologias 
conflitantes, os regimes politicos antagônicos, as lutas raciais, as di· 
ferenças étnicas e sociais deram origem à perplexidade do gênero 
humano, abalando estruturas, lançando pânico entre nações e minan· 
do a fé e a esperança do homem comum nos seus Hderes e dirigentes, 
com reflexos negativos na estabilidade das instituições poüticas e 
jurídicas. 

A segurança individual, que há algumas décadas passadas esta~ 
va embutida no conceito maior de direitos humanos - expressãO 
que se tornou de uso corrente embora sem a necessária precisão e 
profundidade do seu conteúdo - de repente ganhou amplitude na 
sua nova projeção, condicionante da .segurança coletiva, passando a 
constituir aspiração máxima do homem deste final de sécu\o e de 
milênio. Em conseqilência, não podem as nações, pelos seus líderes e 
dirigentes. deixar de refletir tal aspiração, munindo·se de instrumen· 
tos jurídicos necessários à contenção das pressões ilegítimas, internas 
e externas, dirigidas contra·a sua estabilidade e continuidade históri· 
ca. 

Exemplo típico da tensão univefsa\ dos dias correntes é o proM 
blema criado pela ação terrorista internacional, disseminadora de 
pânico, tragédía e desgraça, com a intenção de destruir ou abalar go~ 
vernos e instituições. 

A imprensa tem divulgado, com impressionante minúcia, a exis­
tência de inúmeras organizações terroristas, atuando praticamente· 
em todos os quadrantes do mundo. Di r-se-ia que obedecem a .Prin-

(~ 

cipios e métodos comuns, indepélidenternente do seu di­
mensionamento e influência. Atuam sob signos e denominações 
ostensivas, apesar de sua clandestinidade evidente, quanto aos 
nomes de seus chefes e corifeus, São entidades aparentemente irreais, 
agindo no plano da realidade social e pugnando tenaz, subversiva e 
intransigentemente, pelo desmoronamento da ordem social e do pa· 
trimónio cívico e m·oral da humanidade, às vezes tangidas por objeti· 
vos inconfessáveis, mas quase sempre acionadas por ambições de ca· 
ràter política, na línha típica da subversão e do crime. 

Muitas dessas misteriosas siglas se tornam leg'endárias, pelos 
lances em que se ·envo\vem e que a imaginação popular, na sua 
intrínseca pureza, chega a enfeitar de pseudo-heroísmo ou de roman­
ce macabro, como é o caso dessa figura de folhetim conhecida como 
"Carlos, o chacal" e seus invisíveis asseclas. 

Há, na lndia, orgariização mais grave e séria, a "Ananda 
Marg", que congrega cerca de oito milhões de-membros e apesar 
disso consegue viver na clandesti'nidade. Na Europa, onde tais 
organizações são mais numerosas e atuantes, destacam~se: o Exército 
Republicano Irlandês (IRA), ativo como um vulcão desde 1969, com 
mais de 5.000 atentados e saldo de quase 2.000 vítimas; o grupo 
Baader·Meiohof, que atua na Alemanha Ocidental e cujas proesas 
subversivas têm ocupado manchetes dos jornais de maiol' circulação; 
e as Brigadas Vermelhas: organização italiana que ainda recentemen· 
te provocou enérgica repulsa em todo o mundo, com o seqUestro e 
posterior assassinato do ex·Ministro Aldo Moro. 

No Extremo Oriente, com bases na Europa Ocidental e no 
Oriente Médi6, atua o Exétcito Vermelho Japonês, violento e ra­
dical, com expressiva folha de serviços prestados à subversão e ao cri­
me. Ainda no Oriente Médio atuam os grupos palestinos, condu~ 
zidos por fanatismo ideológico- que os caracteriza como os. mais ati~ 
vos do mundo. Está na memória de ro~os o massacre dos atletas 
israelenses pela organização '.'Setembro Negro", nas OUmpfadas de 
1972. 

No continente americano são identificáveis, pelo menos, três or­
ganizações: Forças Armadas de Libertação Nacional, composta ba­
sicamente por porto-rlquenhos e sediada n,os Estados Unidos; 
Movimento Separatista Croata, formado por expatriados iugoslavos 
e atuando, também, nos Estados Unidos e na França; e Montoneros, 
na Argentina, desde 1970. 

A primeira indagação, entre analistas pollticos, sociólogos e 
cientistas sociais diz respeito aos motivos determinantes do des­
dobramento das atividades subversivas sob a modalidade de ação ter­
rorista urbana, sem dúvida muitas vezes mero disfarce da chamada 
guerra revolucio'nária. com a difçrença, talvez, da forma de execução 
dos planos estabelecidos e da finalidade da ação, que na guerra re· 
vo!Uci~nária parece confinar.se mais estreitamente à substituição 
dos órgãos dirigentes e das instituições dominantes. 

Na verdade, porém, a ação terrorista é negativista por natureza, 
pois ela não visa à substituição de valores juridicos ou morais, mas 
pura e simplesmente à destruição da ordem constituída e da paz so· 
cial, sem pensar nos efeitos futuros.eventuatffiente resultantes dos êxi­
tos que possa obter, em conseqilência,do enfraquecimento do poder 
nacional contra o qual atuam. Não é servida por ideologia condido· 
nante. mas utiliza as ideologias políticas de esquerda, de extrema.es· 
querda melhor dizendo. para justificar a idêia subversiva que estã no 
âm.ago do seu magnetismo terrorista. , 

Admite-se hoje, nos círculos eurqpeus, a existência de uma espé­
cie de Central Terrorista. que organiza e planeja atentados <;ontra go­
vernos e pessoas, pois, há idcntiçlade de propósitos, ou de desprop6si· 
tos, entre essas organizações, ao ponto de tornar-se difícil acreditar 
que vivam isoladamente, cada qual de per si, comÕ forças elemenia· 
res a serviço da discórdia. Sob vários aspectos elas se aproximam, a 
começar pelos métodos usuais da ação que desenvolvem, sendo os 
mais çornuns o seqüestro e o assassinato frio de vítimas indefesas, 
escolhidas entre líderes-políticos, empresários e diplomatas e às vezes 
até crianças. numa demonstração de animalidade integral, como a 
querer provar que os homens deste século perderam a razão e desvia· 
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ram-se definitivamente dós caminhos do espírito, que dá sentido e va-
lor à vida. . 

Mai!; grave ainda é que o terrorismo transformou-se em fato 
quotidiano e os terroristas da hora presente, ao contrário dos seus an­
tecessores do início do século, dispõem de processos aperfeiçoados. 
Segundo Mário Bettati (Problemas Politiques et Sociaux} a expres­
são terrorismo é anterior à idade contemporânea. Nasceu na Revolu­
ção Francesa. durante o período que antecedeu à queda de Robes­
pierre. A expressão designava a política de terror dos anos 1793-
1794. Mais tarde. no fiilal do século XiX e início do atual, na Rús­
sia, o terrorismo revolucionário tornou-se célebre, com o assassinato 
do Czar Alexandre 11. 

Hoje, no entanto, servido por métodos de ação modernos. o ter· 
rorismo criou raízeS como instituição permanente, cada vez mais frio 
nos seus anseios libertá rios. 

Conforme estudo realizado pela "Revue Française de Polé· 
mologit:", constatou.se que o número de atentados terroristas prati· 
cados nos cinco continentes, no qOinqUênio 68·72, (710 ao todo), era 
bastante inferior ao número de atentado;; praticados somente no ano 
de 1973:225. Tais números são de 5 anos passados, sendo forçoso re­
c~mhecer-se que não mais espelham a. situação atual, já que diaria· 
mente são noticiados atos terroristas, cada vez mais violentos, mais 
covardes, mais gorsseiros. 

A escalada terrorista internacional é, então, indiscutivelmente 
ameçudora, forçando os governos, inclusive os mais líberais, a adota­
rem kgislaçào que assegure a integridade do Estado e a seguranJ;a in­
terna. 

Somente a tftulo ilustrativo, basta dizer que no qU\nquênio aci­
ma mencionado, 19, 4%das ações terroristas perpetradas no conti­
nente americano o foram na América do Sul. Somente no ano de 
1973 tal cifra já alcançava, no conjunto, 17,7%, a mais alta taxa de 
terrorismo do mundo, exceção feita somente ao Reino Unido, onde a 
taxa foi de 28.5% no contexto europeu, em razão das investidas do 
IRA. 

'Stefan G!aser. professor de Direito das Universidades de Liege e 
Lou,,ain. em interessante trabalho publicado na "Revue lnternaciole 
de t>roit Comparé" (1973), sob o título - "Le Terrorisme Jn. 
ternationale esses Divers Spects"- define o terrorismo como a in­
timidação ou o constrangimento pela violência, ou simplesmente o 
emprego da violência. Para o autor, trata-se de semear o pavor, 
provocar estado de pânico com o fim de· atingir determinado objeti. 
vo. 

Os meios do terrorismo podem ser diversos: a morte, o seqUes­
tro. a explosão, a destruição de edifícios, sabotagem de estradas de 
ferro.. rutura de diques. envenenamento de água potável, propagação 
de doenças contagiosas, etc. 

Continua Stefan Glaser: "Admite-se que o terrorismo é de or· 
dem internacional qu<.~ndo ele se traduz por atentado à ordem social 
int1:rnaóonal. notadamente à paz ou à segurança da humanidade". 

Diante de tão insólito fenômeno, que se reveste, nos tempos mo­
dernos, de cores aberrantes. que medidas estariam adotando ou pen­
sam adotar os países atingidos, especialmente os países europeus? A 
Itália, ferida na sua tradição cristã pelo brutal assassinato de Moro, 
"<'iv·se forçada a recorrer a legislação de emergência. Nenhum go­
verno poderia cruzar os braços diante de obstáculos de ordém legal 
ou jurídic<t na reação necessária à subversão terrorista, sob pena de 
omissão e descumprimento do dever mais elementar q'ue lhe cor· 
responde no exercício do poder, que é o de defender a liberdade 
individual e coletiva, como postulado inarredável da condição 
humana. Para isso. impõe-se incontinenti ação antíterror, sem a 
qual de nenhum efeito seriam medidas demoradas e excessivamente 
prudentes, afeitas à ordem jurítlica tradicional, em respeito a prin<:i· 
pios sem dúvida nobres, mas cuja nobreza não pode ser invocada em 
SI!U desfavor e em de:;favor dos que lhes seguem a inspiração. 
· T<c~mbém o governo da Alemanha Ocidental, abalado pelas 

sucessivas ações terroristas perpetradas em seu território, começa a 
implantar no pais leis mais severas e condizentes com a atividade 

preventiva e repressiva a ser adotada contra os grupos que ali atuam 
à margem do direito. 

Recorde-se que, segundo o "Annuaire de Legislation Française 
cl Étranghe'' (tomo XVIIJ. de 1969)- "o ano de \968 ê o ano da 
legislação wbre o cs!ado de urgência (L'état d'urgence), o qual atin· 
giu o seu clímax de uma parte, com a lei de 24 de junho de I968, com· 
plcmcntar ~lei fundamental da República Federal Alemã, e de outra 
parte. com diversas leis ordinárias no mesmo sentido. Esclarece, ain~ 
da, o Anuãrio: "A Carta conslitucio'na! do estado de urgência não 
forma nmjun!o de regr<is nitidamente individualizado. Ela está di· 
!uíd<! em diferentes capítulos da lei fundamental. Assim, os fun­
damentos constitucionais do estado de urgência se encontram prin~ 
cipa\mente nos dispositivos referentes à proibição de utilizar medi­
das de urgência contra conflitos do trabalho, em que os sindicatos 
tomam a imciativa em vista do melhoramento das condições de tra~ 
balho e dus condições materiais; às restri~ões ao segredo da cor~ 
res.pondênt:ia. das encomendas postais e telecomunicações; à limita~ 
çào ·da liberdade de ir e vir: à limitação ao livre exercício da profis~ 
são, pela obrigação de ">ervir às forças armadas; e na adoção do esta· 
do de urgência por motivo de ordem interna e em caso de defesa con~ 
tru agressão externa." 

As.~im. a legislação alemã prevê três modalidades de estado de 
urgência que se aproxima do estado dito de emergência: os casos de 
catástrofes naturais: os casos de defesa contra agressão externa e os 
ditados por motivo~. de ordem interna. Ninguém se atreveria a cri· 
ticar, como antidcmocrftticas, essas hipóteses de caráter excepcional, 
qut: reclamam prontn e expedita ação do Estado, em defesa de suas 
instituições c, sobretudo, da pa:t_ social. 

Outros países também vêm alterando sua legislação, prin· 
cipalmeme a penaL com o intuito de criar mecanismos eficazes con­
tra o terrorí<;mo. 

Assim, em março de 1971 os Paises Baixos introduziram em seu 
Código Pennl a figura delituosa do seqUestro de aviões, prevendo 
renas que v~u de dote unos de reclusão à prisão perpétua. 

O Código francês sofreu duas alterações substanciais: uma pela 
lei de 15 de julho de !970 e outra de 5 de julho de 1972, ambas dispon· 
do sobre o seqüestro de aeronaves. 

Na fndiu. abal<.~da com os dois atentados que vitimaram o 
Mi.nistro do Comércio E't.terior e o Presidente da Suprema Corte, 
respectivamente em 2 de janeiro e 20 de março de 1975, foi proclama­
do o estado de urgência. também previsto constitucionalmente 
naquele país. 

Há poucos dias. na reunião de dirigentes das sete principais 
potências industrializadas do mundo, realizada na Alemanha 
Ocidenwl, deliberou-se adotar medidas contra países que abrigam 
piratas aéreos. intensificando dessa forma a luta contra o terrorismo 
internacional. É a reação natural dos que se sentem responsáveis pela 
segurança e destino dos povos e não pretendem estimul<v a volta do 
homem aos tempos prê~histõricos, 

Vê-se, assim, numa sintese feita a vôo de pássaro, o que ocorre 
no mundo, hoje, em termos de convulsão social provocada por ações 
subversivas dirigidas e aperfeiçoadas pela moderna tecnologia da 
guerra revolucionária e do terrorismo internacional. Diante desse 
quadro desanimador, nenhum país soberano pode iso\ar~se, omitir· 
se na luta pela .~eguwnça das institui~ões e garantia da paz 
universal, sem a qual não poderá haver esse minimo de felicidade so~ 
cia\, indispensável ao progresso das nações livres. 

Sem a adoção de medidas que limitem, de certo modo, a 
liberdade, essa desaparecerá, em breve, da face da terra, pois, por 
contraditório que pareça, somente restringindo-a em déterminados 
instantes é que se pode preservar a sua eternidade. 

Caberia. neste ponto, a pergunta: e o Brasil? 
Bem, na evolução do seu destíno histórico o nosso Pais entra em 

nova fase político-social. ao retomar as suas origens democráticas, 
mediante inovação de instituições, estabelecimento de métodos de 
ação polftica e fixação de novos parâmetros sociais. já bastante 
dislanciado dos acontecimentos que ensejaram o movimento revo· 
lucionát-io de 1964. 
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Problemas sócio·econômicos ainda buscam soluções 
!.:Illsfatórias. é'verdade. Nem todoS os anseios e aspirações populares 
puderam ser concretizados. Devemos reconhecer que. há, ainda, 
insatisfar;ào latente em algumas camadas sociais. Mas os problemas 
serão resolvidos a seu tempo. Necessário é que conl1emos no 
descortino e capacidade de nossa gente e também nos líderes' e di­
rigentes, responsáveis pela condução da política nacional e de cujo 
patriotismo não se pode duvidar. 

Quem se der ao trabalho de comparar o que se fez no curso do 
período revolucionário em matéria de saneamento da política eco­
nômica, de integração social do País e de aperfeiçoamento da 
máquina administrativa não poderá deixar de reconhecer a enorme 
folha de serviços prestada ao País e à Nação pelos quatro governos 
da Revolução de 1964, numa espécie de Preparação para novas 
etapas na marcha ascendente do Brasil, de potência emergente para o 
"status" de país desenvolvido, a despeito de previsões pessimistas de 
alguns futurólogos apressados ou pouco sinceros. 

Diante dessas perspectivas e no momento em que os países de 
maior presença no mundo de hoje se aparelham para garantir sua 
segurança interna e externa, seria inadmissível que o Estado brasi­
leiro não. editasse seus próprios instrumentos constitucionais e legais 
de defesa, obedecidas as peculiaridades sócio-econômicas, políticas e 
históricas que regem sua vida e a "Vida dos seus cidadãos. 

Não poderíamos pensar em redemocratização simplesmente 
derrubando.todas as estruturas que garantiam, até hoje. nossa segu­
rança interna e nossa soberania. 

Há aqueles que, contudo, alheios aos problemas que afligem 
rião só a um povo determinado, mas a toda· humanidade, buscam 
soluções utópicas, prim:írias, lançando mão de conceitos ~cadêmi­
cos, presos a um liberalismo confuso, surdos aos reclamos urgentes 
de todos os homens de boa fé, conscientes da época em qUe vivemo:;. 

Os protestos cOntra as chamadas salvaguardas constitucionais 
consagradas nO atual projeto de reformas encaminhado ao Con­
gresso pelo governo federal são, sem dúvida alguma, os indicadores 
mais seguros desse inconfqrmismo, dessa insensibilidade perante os 
probkmas qúe afligem a chamada aldeia global. 

Batem-se e debatem·se eles, os inconformistas, contra tais 
salvaguardas, esquecendo-se que uma delas vem consubstanciada no 
estado de sítio, instituto constitucional clássico, consagrado em 
todas as nossas Cartas Magnas. 

Rejeitam as chamadas medidas de emergência, esquecidos de 
que a tecnologia avançada de que lança mão o terrorismo atual não 
possibilita reações ou soluções demoradas mas exige, isto sim, 
respostas enérgicas, prontas, imediatas. 

Excluídas as chamadas medidas de emergência e o estado de 
emergência,,soluções que, como os nomeS indicam, serão adotadas 
somente em casos extremos e constitucionalmente previstos, qual a 
outra salvagu~rda constitucional prevista no projeto de reformas? O 
estado de sí~io, instituto adotado não só em nossa legislação mas, 
também, em quase todas as legislações moder.nas, independente­
mente da denominação que se lhe dê. 

Historicamente, já os povos antigos - hebreus, gauleses e 
cartagineses- conheciam e adotavam medidas excepcionais garan~ 
tidoras -da segurança do governo. As'sim, em determinadas 
circunstâncias elegiam-se magistrados que. então, eram investidos de 
podereS quase ahsolutos. 

Roma institucionalizou a espec1e. Através do "sen.atus 
~;:onsultum" suspendiam-se determinadas garantias, ora "ut consul 
repub!ir.::am defendat", ora para defender a majestade do povo 
romano (cf. Thomas Cooley- "The General Principies o r Consi'itu~ 
cional Law" e George T. Curtis- "History of Origen, Formation 
and Adoption ofthe Constitution o f U ,S."). 

Hodiernamente. raríssimos países ocidentais não consagram, 
em sua legislação, o chamado genericamente "estado de exceção" 
(stato d'assedio, estado de alarme, estado de sítio, etc.), entre eles os 
Estados Unidos e a Suíça. 

Tal não significa. todavia, que esses Estados não possuam 
mecanismos de defesa contra ataques. internos e externos à sua segu­
rança. 

Realmente; para combater situações de emergência, ou o Par­
lamento outorga poderes especiais ao chefe do Governo (Suíça e 
1 nglaterra), ou se reconhece que este possui, implicitamente, poderes 
inerentes à presídênci;~ do governo (USA) (conf. David L. Silts­
''Enciclopedialnternacional de las Ciencias Sociales"- vol. 4). 

A denominação "estado de sítio'' encontra suas raízes, segundo 
Antonio Azara e Ernesto Eula, no assédio militar às fortalezas anti· 
gas (cidadelas), que assim ficavam isoladas do resto do território c 
dos comandos. 

No Brasil, todas as constituições consagraram o estado de sítio, 
A Carta do Império, de 1824, se bem não usando tal expressão, 

permitii au Congresso ou ao Governo dispensar algumas formalida­
des garantidoras da liberdade individual, sempre que, em virtude de 
rebeliões ou invasão inimiga, o exigisse a segurança nacional (art. 
179). 

A primeira Constituição republicana, de \891, empregou pela 
primeira vez a expressão estado de sítio, definindo-o como a "suspen­
são temporária das garantias constitucionais" (art. 80). 

·Em 3 de novembro de 1891, o então Presidente da República, 
Mal. Deodoro da Fonseca, decretou o estado de sitio e dissolveu o 
Congresso, face a iminência de uma guerra civil. 

Viflte dias depois ele renunciava ao cargo, assumindo o governo 
seu ViCe, Mal. Floriano Peixoto, cuja primeira proVidência fo1 jus­
tamente revogar às decretos de estado de sítio e dissolução do 
Congressô. Aliás, Floriano ar'iulou os decretos de 3 de novembro por 
e!'ltender que a medida excepcional somente poderia ser decretada 
em caso de agressão estrangeira óu grave comoção intestina, hipó­
teses essas que não ocorreram quando seu antecessor usou das medi­
das . 

• Em S de nov~mbro de !897, ocorreu o famoso atentado no anti­
go Arsenal de Guerra, que tinha por objetivo assassinar o então 
Presidente da República, Prudente de Moraes (empossado em 15 de 
novembro de 1894), e acabou vitimando seu Ministro da Guerra, 
Mal. Machado Bittencourt. 

O Presidente solicitou ao Congresso a decretação do estado de 
sítio, atingindo o Distrito Fed,era\ e a cidade de Niterói, no que foi 
atendido. 

O grande significado dessa decretação reside no fato de que o 
Senador Ruy Barbosa, ardoroso inimigo da medida excepcional, 
entendeu que era ela. naquele momento, extremamente necessãria e 
válida. Em belíssimo discurso pronunciado perante seus pares, o 
grande Senador da República afirmou; 

"Digo, portanto, Sr. Presidente, em face da história 
política deste País. rapidamente compendlada nas obser­
vações que acabo de fazer-vos, que a tentativa de morte con­
tra o Chefe do Estado e o assassínio do Ministro da Guerra 
não foram este atçntado singular a que me refiro no meu li­
vro sobre o estado de sítio, quando nego a suficiência das 
causas para justificar a decretação desta medida ext:rema". 

A medida recebeu nova redação em 1926, mas continuou figu­
rando em todas as Leís Maiores deste País. Atualmente, com a re­
dação dada pela Emenda Constitucional n~' I, de 17-10-69, pelo art. 
155, o Presidente da República poderá decretar o estado de sítio nos 
casos de: 

I- grave pérturb~ção da ordem ou ameaça de sua irrupção: e 
li- guerra. 
O § 3~> do mesmo dispositívo constitucional dispõe que o 

Presidente da RepÚbJica. ouvido o Conselho de Segurança Nacional, 
poderá adotar outras medidas estabelecidas em lei para preservar a 
integridade e a independência do País, o livre funcionamento dos Po­
deres e a prática das instituições, quando gravemente ameaçados por 
fatores de subversão ou corrupção. 

A Proposta de Emenda à Constituição, que agora está sendo 
analisada, alterou a redação do artigo 155 do texto constitucional 
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vigente, ·dispondo sobre as "Medidas de Emergência", o "Estado de 
Sítio" e o "Estado de Emergência". 

Ass1m, objetívando a preservar ou restabelecer prontamente a 
ordem pública ou a paz sadal, ameaçadas ou atingidas por calami­
dodes ou grave.~ perturbações que não justifiquem o Estado de Sítio ou 
de Eme1·gência, poderá o Presidente da República determinar me­
didas de emergência que julgar necessárias. 

Tais medidaS, contudo, <.~tingirão somente locais determinados e 
restritos.. aqueles ameaçados ou atingidos por calamidades ou graves 
perturbações. 

Como 5egunda modalidade de salvaguarda constitucional, o 
Projeto prevê o clássico Estado de Sítio, no caso de guerra ou a fim 
de preservar a integridade e a independência do País, o livre fun­
cionamento dos poderes e de suas institui~ões, quando gravemente 
ameaçudos por fatores d~ subversão, 

Tanto nas medidas de emergência, quanto no Estado de Sítio, 
somimle serão autorizadas as.medidas coercitivas previstas no§ 2'~ do· 
art. I 56. 

Tais medidas coercitivas são as mesmas contempladas nas 
Constituições anteriores, inclusive na de 1946. 

O Projeto . prevê. finalmente, uma terceira modalidade de 
salvaguarda constitucional: o Estado de Emergência. 

A!>sim, poderão Chefe do Governo, ouvido sempre o Conselho 
Constitucional, decretai- o Estado de Emergência, quando forem exi­
gidas providências iAlediatas, em caso de guerra, bem como para 
impedir ou repelir atividades subversivas. 

Percebe-se desde logo que o Estado de Emergência pressupõe, 
sempfl!, a necessidade de providências imediatas, que jamais pode­
riam ser tornadas com base no Estado de Sítio (v.g., atentados terro­
ristas, seqUestras, assassinatos). 

Além disso- e aqui nota-se a sinceridade do Executivo- as 
duas Casas legislativas permanecerão em pleno funcionamento 
enquanto vigorar o Estado de EPlergência. E mais: as imunidades 
parlamentares dos deputados e senadores somente serão suspensas 
por deliberação das respectivas Casas. 

Outra novidade de realce trazida pelo Projeto é o chamado 
Conseiho Constitucional, presidido pelo Presidente da República e 
tendo como membros natos o Vice·Presidente, os Presidentes do 
Senado Federal e da Cântara dos Deputados, O Ministro da Justiça e 
um Ministro representante das Forças Armadas. 

Tal Conselho deverã necessariamente ser ouvido sempre que o 
Presidente da República sentir a necessidade dramâ.tica de decretar o 
Estado de Emergência. 

~ óbvio que tanto as medidas de emergência, como o chamado 
Estado de Emergência, são soluções drásticas, a serem aplicadas em 
ocasiões e situações especialíssimas, quando a segurança coletiva 
reclama medidas efiçazes e inadiãveís. 

Insurgir-se pura e simplesmente contra elas seria evitar 
intencionalmente uma visão política global, aferrada a conceito 
ultrapassado de garantias individuais, como se possível fosse, nos 
dias de hoje, dar-se tudo ao cidadão e nada ao Estado, protegendo·se 
aquele sem antes proteger·se este. 

Um Estado desaparelhado de instrumentos de proteção não po­
de sequer proteger o próprio cidadão, como bem demonstram os trá­
gicos atentados terroristas perpetrados recentemente em quase todas 
as partes do mundo. fgflorar essa realidade, seria ignorar o próprio 
momento que vivemos. 

Senhores Senadores: 
As considerações que acabamos de expor tiveram por escopo 

essc:ncíal evidenciar a sem.razão dos que se opõem às medidas 
propostas pelo governo sob a denominação genérica de salvaguar· 
das. Sobre o Estado de Sítio já vimos que se trata de medida adota· 
da, pratiCamente,· por todas as legislações cultas, com variações dita­
da~ pelo sistema jurídico em que se inserem. Desde a antiguidade aos 
tempos modernos preocupa-se o homem com a segurança própria e 
de seus semelhantes como um todo, No fundo, a preocupação com a 
segurança nada mais é que o desejo de manter a liberdade, ainda que, 
em raros instantes seja necessário limitá-la. 

As medidus de emergência são providência!; óbvias, que os 
governos responsãveis teriam que adotar nas circ1.1nstâncias previs­
tas, ainda que explicitamente não constassem de lei ou não fossem 
embutidas no texto constitucionaL 

No texto proposto consistem elas precipuamente na preservação 
Oll restabelecimento - em locais determinados e restritos - da 
ordem pública e da paz social. quando ameaçadas ou atingidas por 

.calamidades ou graves perturbações que não justifiquem a decreta­
~ào dos estados de sítio ou de emergência. 

Não há como discutir ou negar a necessidade de tais providên­
cias, sem que com isso se negue também o propósito do governo de 
servir à causa pública e defender as liberdades soc:iais, num regime 
democrático inadjetivado, mas que, nem por isso, l.loderã abrir mão 
de sua própria defesa diante de pressões eventuais que pretendem 
dessa ou daquela forma adjetivã-lo com a intenção preconcebida de 
eliminar. dentre os seus pressupostos bâsícos, a liberdade individual 
e Qs direitos humanos fundamentais. 

A outra medida proposta para completar a gama de salvaguar­
das necessãrias ao regime é o chamado estado de emergência, figura 
Qlte não é estranha, como vimos, a várias legislações cultas. Assim, 
n()s termos da proposta oficial, o estado de emer~ência poderá ser 
decretado apenas quando forem exigidas providências imediatas, em 
c-aso de guerra, ou para impedir ou repelir ativiciades subversivas 
ex.plíCitas, Mesmo assim serã medida transitória, decretada por perfo. 
d<> reduzido e aplicável a regiões determinadas. De todas essas provi· 
dências será dada, como já foi observado, ciênc:ia ao Congresso 
Nacional, cujas prerrogativas não são molestadas pelos atos respecti­
vos, de vez que serã ele o árbitro da conveniência da suspensão das 
imunidades de senadores e deputados como conseqiJênda da decreta­
ção do sítio ou da emergência, segundo consta da própria mensagem 
presidencial. 

Cremos sinceramente, Senhores Senadores, que a democracia, 
na sua \ídima expressão, não se faz por meio de lei, decreto ou mes­
mo texto constitucional. mas pela vivência natural dos seus postula­
dos doutrinãrios, pelo prestígio das instituições e resguardo das liber­
dades públicas contra os excessos dos descontente; e dos arquitetos 
da subversão e do terrorismo, cuja filosofia a nada conduz, senão à 
ntgação da própria liberdade, conseqUentemente da democracia co­
mo meio de convivência social e política. 

Por tudo isso, estamos convictos de que () nosso dever ê, 
e\rentualmente, assegurar à liberdade o direito de restringir-se, quan­
do essa medida de exceção aparentemente contrãria à sua lndole sir­
Y<l como esteio de preservação e aperfeiçoamento constante do regi­
me democrãtico que lhe corresponde, na escala do pensamento políti· 
c() do homem deste século. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESlDENTE (Mauro Benevides)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Benjamim Farah. 

O SR. BENJAMIM FARAH (MDB- RJ. Pronuncia o seguin­
t~ discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

No momento em que o Congresso Nacional aprecia proposta de 
emenda à Constituição. enviada pelo Poder Executivo, versando 
particularmente sobre temas de natureza institucionais, lembramos a 
necessidade de se promover outras alterações na n()ssa Carta Magna, 
principalmente no que concerne aos funcionários públicos, ativos e 
inativos. 

Em mais de uma oportunidade, tomei a iniciativa de propor mo­
dificaçõe~-no texto Constitucional, visando esses objetivos, sem con­
tlldo lograr o êxito esperado. Estou mesmo convencido de que so~ 
mente mediante a concordância do Poder Executi..,o essas mudanças 
serão possíveis. 

Consoante essa necessidade, apresentei recentemente, com o 
apoio de valorosos COfllpanheiros, uma Proposta de Emenda à Cons­
tituição, com o objetivo de reduzir o tempo de serviço, para efeito de 
aposentadoria, do servidor do sexo masculino de 35 para 30 anos, e 
do sexo feminino de 30 para 25 anos de efetivo extrcício. No regíme 
legal vigente, a aposentadoria voluntãria do homem é autorizada aos 
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3S anos de serviço, e a da mullwr aos 30 anos de serviço- arts. 101 e 
102 da Constituição. 

Essas duas faixas atenderiam ao que se presume sejam os limites 
ideais para o regime de inatividade do homem e da mulher, no servi· 
co pUblico. Esses limites, porém, têm sido criticados por autoridades 
no assunto, os quais, nas suas conclusões, afirmam estarem os 
mesmos fundados mais etn razões financeiras que nas de cunho so­
ciológico. O Estado, com isso, economizaria importância 
sintomãtica, reduzindo, em boa parte, o grupo dos que chegariam a 
beneficiar·se com proventos de inatívidade. 

Na verdade, a tese científica fundamenta os seus postulados em 
dados estatísticos que afirmam duas premissas fundamentais: a de 
que a vida média do trabathador s.itua-se na faixa dos 45 a 48 anos de 
idade, e a de que o ingresso no serviço oscila entre 26/27 anos de 
idade. Com tais elementos, dificilmente o funcionário logra atingir 
condições para obter aposentadoria depois de 35 anos de serviço. 

igualmente apresentei outra Propolita de Emenda à Consti­
tuição objetivando garantir aO funcionãrio público o direito à 
aposentadoria voluntária, após dez. anos de serviço, com proventos 
proporcionais ao referido tempo de serviço. Na situação vig~nte, 

aposentadoria voluntária é sempre 'com proventos integrais, uma vez 
que se efetiva após 35 anos de efetivo exercício, quando se trate de 
funcionário do sexo masculino, e 30 anos, quando do sexo feminino. 
A alteração que propus visava, tão-somente, a instituição do critério 
de aposentadoria com proventos proporcionais ao tempo de serviço, 
sem elidir o princípio constitucional que assegura proventos integrais 
após 35 e 30 anos de serviço, conforme os casos enumerados no. art. 
102, item I. letra a, da Constituição. 

Desta sorte, após dez anos de serviço poderia o funcionârio 
requerer sua aposentadoria, recebendo proventos propordonais ao 
tempo de efetivamente trabalhado. 

A boa política administrativa tem recomendado· sempre 
soluções objetivando a renovação dos quadros de pessoal do serviço 
público. A maneira de alcançar tal desiderato poderia ser encontrada 
no sistema recomendado pela Proposta que apresentei, que, além, do 
mais, efetivaria medida de nula repercussão financeira, pois o fun­
cionário que se aposenta perde certas vantagens da atividade, 
enquanto o nomeado para a vaga decorrente de sua aposentadoria só 
poderia sê-lo na classe inicial da categoria fuhcional, sem, portanto, 
fazer jus a gratificação típica de maior tempo de serviço. 
Infelizmente, essa proposição não logrou ser aprovada pelo Con­
gresso Nacional. 

Contudo, voltarei, como já o fiz com relação à redução do 
tempo de serviço para efeito de aposentadoria, a submeter ao 
reexame do Congresso Nacional a mesma proposta. Tenho a 
esperança de que ó. Congresso, sempre sensível aos grandes anseios 
do nosso povo. aprove essas medidas, que consubstanciam justas e 
sentidas aspirações do funcionalismo ativo e inativo da União. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. {Mui to bem!) 

O SR. PRES1DENTE (Mauro Benevides)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Fr~nco Montoro. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB - SP. Pronuncia o se­
guinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores; 

"Eles foram chegando para ficar cinco anos e voltar ricos. Já 
são mais de 750 mil e nunca mais pensaram na volta. Participam, co­
mo brasileiros, de todas as atividades do Pais, rompendo as barreiras 
impostas pela distância cultural. A terceira geração do Segundo 
Japão está nascendo agora, pronta para ·continuar uma vida iniciada 
há 70 anos ... 

Está é a conclusão de O Estado de S Paulo. que no óltimo dia 18 
editou um Suplemento Especial de 32- páginas sobre os 70 anos da 
imigração japonesa. Os mais importantes veículos de comunicação 
do País destacaram em grandes reportagens a contribuição japonesa 
para o nosso desenvolvimento. 

A 18 de junho de 1908, depois de 52 dias de viagem a bordo do 
navio Kosato~Maru, desembarcaram no porto de Santos 781 japo-

neses, que formaram o primeiro grupo de imigraflles chegados ao 
Brasil. Os japoneses começavam a construir sua nova pátria. 

No Estado de São Paulo, hoje, vivem aproximadamente 550 mil 
japoneses. Outros 200 mil são encontrados em todas as regiões do 
País. No final da década de 40, chegaram a Mato Grosso. No ano pas· 
sado, a colônia de Tomê-Açu ex:Portou grande quantidade de pimen­
ta. Semi-íso/ados na selva amazônica, eles criaram um mundo pró· 
prio, com casas de dois andares, televisão, geladeira e água encana­
da. Em Parintins, plantam juta e castanha-do-pará. Os gaúchos de 
Caxias do Sul conseguem colher onze toneladas de uva por hectare. 
Os japoneses da colônia de lvoti, a 50 quilômetros de Porto Alegre, 
colheram, este ano, 40 toneladas por hec~are. Em São Pauto, lO% da 
população agrícola são constituídos de descendentes e imigrantes, 
principalmente no cinturão verde da Capital. São 220 mil agriculto­
rel! que produzem 35% dos alim~ntos do Estado e plantam 55% de tu­
do o que é vendido nas feiras livres. Os japoneses produzem 94,1% 
do chá brasileiro: 91,7 do rami: ~O do hortelã e do morango; 82 da pi­
menta-do-reino; 80 do qujri e do bicho-da-seda; 71 da batata; 60 da 
soja: 58,1 do tomate·: 50 do pêssego e da verdura; 43,8 dos ovos; 21,2 
do amendoim, 13,7 do algodão e 8·,8 do café. 

Foram os pioneiros na utilização de fertilizantes e inseticidas na 
lavoura brasileira e são os responsáveis pelo consumo de verduras 
entre a população das grandes cidades. 

A Cooperativa Agrícola de Cotia começou com 83 plantadores 
de batata, em.l927. O capital er.a de 290 contos de réis. Hoje, reúne 
cerca de dez mil agricultores, possui um capital de 180 milhões de 
cruzeiros e negociou, no ano passado, CrS 5,2 bilhões, vindos de 280 
produtos agrícolas. Atualmente, além dos ll Estados brasileiros 
onde a cooperativa atua na assistência técnica aos cooperados, 
através de uma equipe de mais de cem técnicos e engenheiros agrôno­
mos, a Cotia desenvolve, desde 1974, projetos de aproveitamento 
dos cerrados, no Sul de Minas Gerais, e de plantação de maçãs, em 
Santa Catarina. 

Os capitais japoneses estão se encaminhando para o Brasil, em 
volumes mais altos. Os bancos, como o América do Sul, atuam com 
muito sucesso e os imigrantes conseguem, diligentemente, se trans­
formar em proprietários ou industriais, como demonstram, entre ou­
tros, a USIMINAS e a indústría eletrônica. 

Nas comemorações dos 70 anos de imigração, com muita 
propriedade afirmou o Primeiro-Ministro do Japão, Takeo Fukuda: 
"Desejo que o Japão e o Brasil cooperem mutuamente, com amizade 
profunda e sincera, por gerações e gerações, para construir o mundo 
de amanhã, alicerçado na paz, justiça e liberdade". 

O Senado não pode deixar de se as~ociar às homenagens que to­
da a Nação brasileira, neste momento, presta à comunidade japone­
sa e seus descendentes, pela exemplar contribuição que vem dando 
ao desenvotvimento nacional. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRES1DENTE (Mauro Benevides)- Nada mais haven­
do que tratar, vou êncerrar a presente sessão, designando para 
Ordem do Dia da próxima as matérias da pauta da sessão de hoje e 
que não puderam ser votadas por falta de quorum 1 assim constituída: 

-I-

Votação, em turno tinico, do Requerimento nY !56, de 1978, do 
Senhor Senador Paulo Brossard, solicitando urgência, nos termos do. 
art. 371, alínea c, do Regimento Interno, para o Projeto de Lei da 
Câmara nl' I OI, de 1977, que regulamenta a profissão de Biomédico, 
cria o Conselho Federal e os Conselhos Regionais de Biomedícina, e 
dá outras providências. 

-2-

Votação, em turno único, do Requerimento nY 122, de 1978, do 
Senhor Senador Nelson Carneiro, solicitando a inclusão em Ordem 
do Dia do Projeto de lei do Senado nt> 248, de 1976, que proíbe a 
pesca da baleia no mar territorial brasileiro. 
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-3-

Votação. em turno (mioo, do Requerimento n9 1)6, de 1978, do 
Senhor Senado"r Adalberto Sen,a, solicitando a inclusão em Ordem 
do Dia do Projeto de Lei do Senado n9 164, de 1974, que dispõe 
sobre a participação dos eleitores do Distrito Federal na eleição de 
Senadores e Deputados Federais, e dá outras providências. 

-4-

Votação; em turno único, do Requerimento n9 68, de 1978, do 
Senhor Senador _Murilo Paraiso, propondo a inserção em Ata de 
voto de congratulações à "Ordem Beneditina da Academia Sallta 
Gertrudes" de Olinda, no Estado de Pernambuco, tendo em vista os 
inest1mâveis serviços prestados à educação pela instituição, tendo 

PARECERES CONTRÁRIOS, sob n9s 365·e 366,,de 1978, das 
Comissões: 

·-de Constituição e Justiça; e 
·- de Educação e Cultura. 

-5-

Votação, em turno único, do Requerimento n9 107, de 1978, do 
Senhor Senador Franco Montara, propondo a inserção em Ata de 
voto de congratulações ao Diário do Grande ABC, pela passagem do 
vigésimo aniversário de sua fundação, tendo 

PARECER, sob n9 364. de 1978, da Comissão: 
·-de Constituição e Justiça, favorável. 

-6-

Votação. em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado 
n" 40, de 1972, do Senhor Senador José Lindoso, que dispõe sobre a 
propaganda comercial de produtos de consumo público, estabelece 
obrigatoriedade de descrição de qualidades nas respectivas embala­
gens, e determina outras providências, tendo 

PARECERES. sob n9s 308 a 311, de 1973, e 1.010 a 1.013, de 
1977, das Comissões: 

-de Constituição e Justiça- ]9 pronunciamento: pela constitu­
cionalidade e juridicidade nos termos do Substitutivo que apresenta; 
29 pronunciamento: .rela constitucionalidade e juridicidade do Substi­
tutivo de Plenário, com subemendas que apresenta; 

-de Economia- ]9 pronunciamento: favorável ao Substitutivo 
da Comissão de Constituição e Justiça, com subemenda que apresen­
ta e voto vencido, em separado, do Senhor Senador Luiz Cavalcante; 
29 pronunciamento: favorável ao Substitutivo de Plenário e às sube­
mendas a ele apresentadas pela Comissão de Constituição e Justiça; 

-de Saúde- ]9 pronunciamento: favorável ao Substitutivo da 
Corr issào de Constituição e Justiça, com subemenda que oferece; 29 
pronunciamento: contrário ao Substitutivo de Plenário, com voto 
vencido do Senhor Senador Ruy Santos; e 

- de Finanças - )9 pronunciamento: favorável ao Substituiivo 
da Comissão de Constituição e Justiça e à subemenda da Comissão 
de Economia, e contrário à subemenda da Comissão de Saúde, com 
voto vencido do Senhor Senador Cattete Pinheiro; 29 pronunclamen­
tot contrário ao Substitutivo de Plenário, com voto vencido, em sepa­
rado. do Senhor Senador Lourival Baptista. 

-7-

Votação, em primeiro turno, do Projeto de -Lei do Senado 
n"' 136. de 1976, do Senhor Senador Lourival Baptista, que altera a 
Lei nQ 4.886, de 9 de dezembro de 1965, que regula as atividades dos 
rcpre<;entantes comerciais autônomos, e dá outras providências, ten­
do 

PARECERES, sob nQs 944 a 946, de 1977, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça- ]9 pronunciamento: pela constitu­

cionalidade e juridicidade, e, no mérito, favorável; 29 pronunciamen­
to: pela constitucionalidade e juridicidade do Substitutivo da Comis­
são de legislação Social, nos termos de subemenda que apresenta; e 

- de Legislação Social, favorável, nos termos de Substitutivo 
que oferece, com voto. em separado, do Senhor Senador Nelson Car­
neiro. 

-8-

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado 
n9 234. de 1976, do Senhor Senador Franco Montoro, que assegura 
direitos à promoção e aproveitamento do empregado em atividade 
privativa de habilitação qualificada, tendo 

PARECERES,sobn~'s 135, !36e889,de 1977,dasComissões: 
-de Constituic:ão e Justiça, pela constitucionalidade e juridici­

dade e, no mérito, favorável; 
- de Legislac:ão Social - 19 pronunciamento: favorável - 2Q 

pronunciamento: (reexame solicitado em Plenário) favorável, com vo­
to vencido do Senhor Senador Lourival Baptista e voto vencido, em 
separado, do Senhor Senador Ruy Santos. 

-9-

VotaÇão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado 
n"' 217, de 1976, do Senhor Senador Franco Montoro, que dispõe so­
bre a transferência do aeroviário, e dá outras providências, tendo 

PARECERES. sob n~>s 94 a 96, de 1978, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridici­

dade do Projeto; 
-de Le~islação Social, contrário, com voto vencido dos Senha­

. res Senadores Orestes Quércia e Cunha Lima; e 
-de Economia, favorável. 

-10-

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado 
n9 145. de 1977. do Senhor Senador José Lindoso, que acrescenta 
parágrafo único ao art. 488 da Consolidação das Leis do Trabalho, 
dispondo sobre o horário no período de aviso prévio, e dá outras 
providências, tendo 

PARECERES,sobn9s 123,124e 125,de 1978,dasComissões: 
-de Constitulc:io e Justiça, J9 pronunciamento: pela constitucio­

nalidade e juridicidade do Projeto; 29 pronunciamento: pela consti­
tucionalidade ejuridicidade do Substitutivo da Comissão de Legisla­
ção Social; e 

- de Legislação Social, favorável, nos termos do Substitutivo 
que apresenta. 

-11-

Votaçã'o. em primeiro turno (apreciação preliminar da juridici­
dade, nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do Projeto de 
lei do Senado n9 128, de 1977, do Senhor Senador Vasconcelos Tor­
res, que altera disposições legais relativas à proteção do trabalho do 
menor, tendo 

PARECER. sob n9 59, de 1978, da Comissão: 
-de Constituic:io e Justic:a, pela injuridicidade, com voto venci­

do do Senhor Senador Nelson Carneiro. 

-12-

Votação. em primeiro turno (apreciação preliminar da constitu­
cionalidade e juridicidade, nos termos do art. 296 do Regimento 
Interno). do Projeto de Lei do Senado n"' 144, de 1977, do Senhor 
Senador Benjamim F ara h, que autoriza o Poder Executivo a determi­
nar o pagamento de gratificação especial ao funcibnalismo civil e 
militar da União, e dá outras providências, tendo 

PARECER, sob n9 940. de 1977, da Comissão: 

-de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalidade e 
injuridicidade, com voto vencido dos Senhores Senadores Nelson 
Carneiro e Cunha Lima. 

-13-

Votação. em primeiro turno (apreciação preliminar da juridici­
dade, nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do Projeto de 
Lei do Senado n9 232, de 1977, do Senhor Senador Benjamim Farah, 
que dispõe sobre a aposentadoria especial para o Bombeiro 
Hidráulico e para o Eletricista do Grupo de Instalações Elétricas, 
Gás, Hidráulicas e Sanitárias, tendo 

• 



3512 Sexta-feira 4 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL(Seção 11) Agosto de 1978 

PARE([·_R, sob n~' 21. de 1978, da Comissão: 
-de Constituição e Justiça, pela injuridicidade, com voto venci· 

do dos Scnhore<> Senadores Accioly Filho, Leite Chaves, Nelson Car· 
neiro e Cunha Lima. 

-14-

Discussão, em turno único (apreciação preliminar da constitU· 
ciomtlidade. nos temws do art. 296 do Regimento Interno), do 
Projeto de Lei do Senado n<.> 38. de 1978 - Complementar, do 
Senhor Senador Benjamim Farah, que isenta do Imposto sobre 
Circulação de Mercadorias as operações com gêneros alimentícios de 
primeira necessid:1de. tendo 

PARECER. sob n"' 167. de 1978, da Comissão: 
~de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalidade 

(dependendo da votação do Requerimento. n~' 189, de 1978, de adia· 
menta da discussão). 

-15-

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado 
n~' 97, de 1977. do S~:nhor Senador Benjamim Farah. que dispõe 
sobre a propaganda comercial nos uniformes esporti'.!'os do atleta 
profissional de futebol, e dá outras providências, tendo 

PARECERES. sob n"s 898 a 900, de 1977, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridici· 

dade, com voto vencido dos Senhores Senadores ltalívio Coelho, 
Otto Lchmann t: Os ires Teixeira: 

- d~ Economia, favoráve\: e 
-de Educação e Cultura, favorável, com voto vencido do 

Senhor Senador Ruy Santos (dependendo da votação do Requeri­
mento nY 165. de 1978, de adiamento da discUssão). 

-16-

Di.,cussào. em primeiro turno do Projeto de Lei do Senado 
n<~ 115. de 1977. do Senhor Senador Accioly Filho, que institui a 
correção monetária nas dívidas exigíveis, pecuniárias ou de valor, 
tendo 

PAR E: CER ES, snb n9s 92 e 93, de 1978, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridici· 

da de c. no mérito. favorúvel: 
~de Economia, favorável (dependendo da votação do Requeri· 

menta n"' 166. de 1978, de adiamento da discussão). 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Está encerrada a 
sessão. 

1 f_el'ullla-H' a se.uiln às /fi hora.~ e 20 minutos.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. EVELÁS/0 
VIEIRA NA StSS,/0 DE 2-R-7R E QUE. ENTREGUE À 
REVISÀO DO ORADOR. SERIA PUBLICADO 
POSTERIORMENTE: 

O SR. EVEtÁSIO VIEIRA {MDB- SC. Pronundao seguin­
te discur<>o.)- Sr. Pre<;idente e Srs. Senadores, no cumprimento do 
Calendário Gregoriano de 1978, vencemos o mês de julho, mas, em 
relação ao calendário das exportações, sucumbimos mais uma vez. 

É o quinto mês negativo nas exportações brasileiras, em relação 
à troca de mercadorias com outros países; vamos já marchando, este 
ano. para quase meio bilhão de dólares no déficit da balança comer· 
cial, t= com umu dívida externa hoje, superior a trinta e cinco bilhões 
de dólare<; c uma dívida interna provavelmente já superior a duzen­
tos e oitent<i bilhões de cruteiros. 

O Brasil estâ endividado. tão endividado que cada brasileiro 
que nasce já é portador de uma dívida na ordem de 7 mil cruzeiros. 
Há insatisfações dos trabalhadores ruralistas, dos trabalhadores l.lr· 
banas. dos empresúrio<;, enfim de todas as 'amadas sociais deste 
País. porque as dificuldades se ampliam a cada mês, a cada semana, 
a cada dia cu C:.lda hora. E a sociedade brasileira, na sua ampla maio­
ria. está angustiada pelas dificuldades crescentes. E que paradoxo! 
Um País dt: riqueta<, extraordinárias, um País que tem condições de 

ser, senão o maior, pelo m~os um dos maiores celeiros agrícolas do 
mundo para produzir cer-éais a fim de melhor alimentar os brasilei­
ros, produzindo excedentes para alcançar superávits na sua balança 
comercial. visando, a médio prazo, alcançar um superávit no balan­
ço de pagamentos. O Bras~l tem condições excepcionais para isso; o 
Brasil tem uma vocação agrícola mas. dolorosamente;, constatamos o 
empobrecimento de todo's,aqueles que se dedicam à atividade de 
produzir, na busca de seá' melhor bem·estar material e espiritual. E 
tudo isso. Sr. Presidente, Srs. Senadores, pela incapacidade do 
Governo Federal. Se fô~s~mos dirigidos por um governo inteligente, 
capaz. lúcido. sensível. p'4r um governo que soubesse estabelecer, 
com habilklade. as prioriQades n-este País, não estaríamos a atraves­
sar as.ditículdades que angustiam a sociedade brasíleira. 

T c:mos tudo- repetimos - para produz:ir alimentação para os 
brasileiros e para outros povos: para produzir matéria·prima para o 
maior desenvolvimt=nto dt?·nosso parque fabril e também para expor­
tá-las; mas não estamoi:,. como meta prioritáría, a caminho da 
agropecuária: pelo contn'lrio, deixamos esse campo tão importante 
num plano secundário. 

Com efeito, o êxodo .rural aumentando, aumenta os problemas 
nos centros urbanos. Se~ possuirmos tecnologia industrial, sem 
dispormo~ de mào·de-nbr'a qualificada suficiente, dirigimo-nos para 
as exportações das manufaturas. Sem termos condições para preços 
competitivo~ no mercado externo, está a sociedade brasileira a 
subsidiar es~as exportações causando·nos prejuízos, a cada ano 
maiores, . ' 

No ano passado foram drenados para os subsídios dos 
manufaturados 40 bilhõ~s de cruzeiros novos e este ano serã da 
ordem de 60 bilh-ões de cruzeiros. 

Temos. desde que chegamos nesta Casa, feito críticas ao Go­
verno Federal em relação 0.\ua política econômica. Temos apresenta­
do idéias. sugestões. As n'ossas teses têm repercutido, mas não a pon­
to de sensibilizar o Govefiio Federal que continua com o mesmo mo· 
de lo sem maiores sucessos. 

Felizmente, hoje, mul~s das figuras de expressão do outro Parti­
do já se enfileiram. junto c;,nosco, a defender as mesmas teses. O pró­
prio General João Baptis~ta Figueiredo que, possivelmente, sucederã 
o Presidente Ernesto Geisel, vem a público recriminar e cen­
surar a estratégia econômica que vem sendo adotada, no País, nos úl· 
ti mos anos e passa a defender as mesmas teses que temos, com cons· 
tância, defendido nesta C~a. 

O candidato à Presidén·cia da República, pela Aliança Renova­
dora Nacional, esteve no "meu Estado, na cidade de Lages e lá dirigiu 
a palavra aos arenistas. aos lajeanos - palavra que foi reproduzida 
pela imprensa nacional e que, nesta oportunidade, quero reproduzir 
porque as suas palavras ~m em abono às posições que temos ado­
tado, nesta Casa, na defç;.a da necessidade de uma reorientação da 
política econômica neste País. 

Diz o Sr. General JoãO: Baptista Figueiredo: ., 
"Os senhores'sabem a ênfase que eu dei, continuo dando 

e pretendo dar noJuturo às atividades agropecuárias. Acredi­
to que é a saída para o Brasil em face da crise do petróleo, e aí 
está o exemplo do" dois últimos anos, está nas atividades 
ugropecuárias. N~Q fossem o~ produtos primários e, em parti­
•.:ular. aqueles m~-ndo~ da agricultura e agropecuária, não 
teríamos conseg:u,K:io um certo eqüilíbrio na balança comer­
cial." 

Há três anos e seis meses, Sr. Presidente, que estamos insistin· 
do, nesta Casa. sobre esse-,~~ema e outros companheiros do meu Parti· 
do e também alguns elemefltos da Aliança Renovadora Nacional­
registro, por 1mperativo de justiça - defendemos a necessidade de se 
dar prioridade ~~ agropecUáÍ"ia, porque aí estão as maiores potenciali· 
dades que poderemos. devidamente exploradas com habilidade e 
inteligência. bus~ar os recifsos em favor de um melhor e mais râpido 
desenvolvimento do Bra~il, porque é através da agropecuária que 
poderemos obter as divisa·s de que precisamos para eliminar a grande 
dívida externa. 



Agosto de 1978 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Sexta-feira 4 3513 

São palavras do Sr. General João Baptista Figueiredo, candida~ 
to. da A RENA à Presidência da República, numa crítica clara à 
política t:conômka adotada, nesses últimos anos, pelo Governo Fe~ 
dera!. 

O Sr. Gilvan Rocha (MDB- SE)- V. Ex~ me permite um 
aparte? 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (MDB- SC)- Ouço com satisfa~ 
ção o Senador Gilvan Rocha. 

O Sr. Gih·an Rocha (MDB- SE)- Eu não poderia deixar de 
particip<Jr do discurso de V. Ex• para registrar dois eventos gratíssi­
mos: o primeiro é o te.~tcmunho de um seu colega de vice-liderança 
de que V. Ex~ é ardoroso defensor dessa fórmula, preconizada pela 
Oposição br<l';ileira e que, finalmente, contamina setores 
govcrnamentt:~i<;: o segundo, é a demonstração, agora mais do que 
inequivoca. de que es.sc é um Governo absolutamente desarvorado, 
porque dcpoi~ das declarações do ungido que, tudo indica, será 
<.~bençoado pelo roder todo poderoso do Governo central para ser 
Presidente deste Pt~ís, significa justameqte, o contrário do modelo 
eçonômico cultivado pelos delfins netos, robertos simonsens e rober­
tos campos. etc. V. Ex.~ vê que o pensamento da Oposição brasileira 
já consc;IUC contaminar o Governo no projeto das reformas, que de 
alguma maneira é um avanço que tem de ser debitado à obstinação 
da OposiçJo. wmeça também <l contt:~minar, nesse sentido econômi­
co-financeiro. que tem sido o ideário de nossa equipe, que V. Ex• 
representa, tJo bem. nesta Casa. 

O SR. EVELÂSIO VIEIRA (MDB- SC)- Muito obrigado 
pelo estímulo que V. Ex~ nos oferece, na luta que temós estabeleci­
do. de críticas. mas ao mesmo tempo de sugestões na busca de um 
modelo econômico voltado a todos os brasileiros e não o modelo que 
é voltad~l apenas <l uma restrita camada de privilegiados neste País. 

Outro destaque do pronunciamento feito pelo General João 
r~pt1sta Figueiredo. na cidade Lt:~ges, no Estado de Santa Catarina, 
1... .110 às teses que temos defendido nesta Casa: 

"Eu me referi ao atropelo do nOsso desenvolvimento"­
a qualilicaçào é do candidato da ARENA à Presidência da 
Repúhlin1 - "porque nós nos atiramos após a Revolução 
1uma ânsia justificada c que trouxe resultados positivos. Mas 
• crise do petróleo nos pegou em flagrante delito, jã 

.. nançados em ulguns planos, e confesso aos senhores que, na 
minhD opinião. é chegada a hora de darmos uma para para 
.1pcnas no~ empenharmos naquilo que de fato for necessário 
(!imprescindível à sociedade, estabelecendo prioridades e não 
termos medo, termos a coragem de eliminarmos nossos 
anseios de desenvolvimento ao galope." 

Ê pena que, aqui, não esteja presente nenhum representante da 
Ali.anç:: Renovadora Nacional que, numa hora dessas, deserta. Eu 
gostaria de ter, agora, a participação do Sr. Senador Virgílio Tâvora, 
que ten tentado contradizer os nossos t~rgumentos; do Vice-Líder 
José Sarney, que tem estabelecido conosco diálogo no campo 
econõmico: ou do nobre Líder Eurico Rezende. Mas desapareceram, 
talvez, até, por uma ação intuitiva, porque os nossos argumentos, 
hoje, são os argumentos usados pelo candidato à Presidência da 
República pela Alit~nça Renovadora Nacional e ele, por certo, não 
poderá ser contestado. contraditado pelos representantes da Aliança 
Renovadora Nacional, nesta Casa, à exceção daqueles que, já de 
certo t.':mpo, vieram pt~ra a trincheira dos homens do Movimento 
Demonátic:o Brasileiro. 

O Sr. Gih·arr-Rocha {MDB- SE)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. EVEl.ÂSIO VIEIRA (MDB - SC) - Com prazer, 
dentro de alguns instantes. darei o aparte a V. Ex•, nobre Senador. 
Dou destaque a outro tópico do discurso do General João Baptista 
Figueiredo: 

"Eu sei que ht:~verá muita frustação. que sofreremos 
muitos ataques, mas temos que pôr os pés no chão dessa 

realidade. Os parcos recursos são insuficientes e nos obrigam 
a buscar a poup<WÇ<l t:.'l:!erna tão imprescindível ao nosso 
de~cnvolvimento e que não rodem ser desperdiçados em pro­
gram:as que não. respondem àquilo que de fato for essencial 
para a nossa sociedade." 

São as mesmas palavras que temos pronunciado aqui, de outros 
representantes do Movimento Democrático Brasileiro, quando 
censuralll a construção de obras faraônicas como a Trans.amazônica, 
a Perimetral Norte, a Ponte Rio-Niterói, o Plano Siderúrgico, 
voltado não para o bem geral da sociedade brasileira, mas, apenas, 
para beneficiar a indústri<l automobilística, para beneficiar a constru­
ção de espigõe.~. favorecendo a especulação imcibiliâria. 

Ouço o nobre Senador Gilvan Rocha. 

O Sr. Gíhan Rocha (MDB- SE)- É para um registro que me 
parece da maior importância sobre o discurso que V. Ex• faz, nesta 
tarde. Os jornais noticiam, até com amplitude fom do comum, que o 
candidato do Senhor Ernesto Geisel à Presidência da República tern 
contratado uma emprestl de publicidade para que lhe crie nova 
imagem já que a imagem original, se fizermos um balanço. é 
altamente negativa para um personagem que deveria ser um 
estadista. Mas, vê V. Ex• como há um dedo de marketing nisso, mui­
to semelhante àquilo que já está acontecendo nos Estados. No meu 
Estado, por exemplo, começa a guerra dos cartazes de candidatos ao 
Senado Federal pela via direta, e já está acontecendo um fenômeno 
que, certamente, será repetido em outros Estados. Os candidatos da 
ARENA não poema sigla do seu Partido: eles têm vergonha de se 
declarar publicamente, como, aliás, o próprio Presidente do Partido, 
- como, V. Ex~ s<~be- o Sr. Francelino Pereira, na última eleição, 
não usou <l sigla do seu Partido no seu material de propaganda. Sabe 
V. E.'l~ que isso é um conselho de marketlng. Esse conselho certa­
mente atingiu o futuro Presidente Figueiredo, que passa a adotar, 
para criar uma im:1gem positiva ào povo brasileiro, teses da 
Oposição, porque ele está se valendo da ponte, que continua sendo a 
Oposição bn1sileira, enlrc o poder popular, a vontade popular, por­
que nós estamos acostumt:~dos a ir à praça do povo disputar votos. 
Mus. fica S. E,, sabendo que essas teses, que não são deles, porque 
muito mais antigamente são nossas, serão cobradas com juros e 
correçi:ío monetárít~, 

O Sr. Dirceu Cardoso (M DB- ES)- Permite V. Ex• um apar-
te? 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA {MDB- SC)- Muito obrigado a 
V. Ex•. Senador Gilvan Rocha. 

Ouço o Senador Dirceu Cardoso. 

O Sr. Dirceu Cardoso (MDB- ES)- Nobre Senador Evelásio 
Vieir3., V. Ex~ tem sido o porta-voz dessas teses de economia, 
através das quais faz críticas ilddas, justas e fundadas à orientação 
do modelo econônico brasileiro. V, Ex~. hoje, citando trechos do 
discurso do futuro Presidente da República de uma gravidade extre· 
ma.- porque, ao que pude depreender, dos trechos lidos por V. Ex• 
de discursos proferidos no Estado de Santa Catarina, o mais grave é 
que o futuro Presidente da República· faz com esses discursos a 
mesma crítica que V. Ex~ fez ao GoVerno Federal, e a renova com a 
autoridade de st!r o sucesçor do atual Presidente da República -
trouxe fato dt: uma gravidt~de extrema. que passa despercebida aos 
outros, mas que a mim me ocorreu essa interpretação das suas pala· 
vras. É o futuro Presidente que critict~ a política econômica-financei· 
ra do atual Governo. lsto é grave demais para este agosto de 1978, 

O SR. EVELÃSIO VIEIRA (MDB - SC) - Antecipou-se 
V. Ex• às mtnhas consideruções finais, c disse bem. É o candidato a 
Presidente criticando o Pre!i>idente da Repúblic<l. E pior, é o afilhado, 
antes de assumir, criticando o padrinho, porque o padrinho do 
ct~ndidato Joüo Baptista Fi~eiredo é o General Presidente Ernesto 
Geisel. · 

Mais ainda, a!guns colegas nossos desta Casa, que foram 
premiados para governos estaduais pelo Presidente da· República, e 
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vai mal, que as di\lculdudes são enormes. Então, se vai mal, se as 
dificuldades são enormes, para que aquele palácio asiático, por que 
não se transforma aquele palácio asiático, luxuoso, numa faculdade, 
num laboratório de pesquisas e se coloca a representação da 
PETROBRÂS num ambiente mais modesto? Nós não sabemos o 
que vai por lá, nào podemos fiscali.tar. não sabemos o que vai no 
BNH. Hoje mesmo, um amigo meu, que aliás é da ARENA, disse­
me coisas que me deixaram estarrecido. Entendo, assim, que o 
Governo tem razão em agüentar a mão. de segurar. de não permitir 
que a Oposição chegue ao Governo para saber tudo que está ocorren­
do. Uma vez, há muitos anos, lá pelos idos de 1953. eu visitei o 
Ministério da Economia da Alemaqtta, e o fiz. acompanhando uma 
delegação brasileira, do rearmamento moral, e fomos recebidos pelo 
Ministro da Economia. aquele grande estadista Erhard, que era o Mi­
nistro da Economia e a espinha dorsal da economia alemã. O que 
aquele Ministério fazia pelo reerguimento da nação alemã era uma 
coisa extraordinária~ tudo era ali o suporte principal. Ele nos disse 
que todos os países compravam da Alemanha, que fornecia para to~ 
da parte: Rússia, China .. Inglaterra, França~ que o Brasil jâ era deve­
dor de uma enorme quantia de marcos e que a Alemanha já se estava 
reU'f:?ilitando, com um bom suporte na SUj:l economia. Mas, o Palácio 
da Economia cru um casarão velho, modesto, simples, que faria com 
que qualquer Ministro brasileiro se sentisse acanhado ao entrar e 
funcionar como tal, porque nós gostamos do luxo, aqoi, no Brasil, 
infelizmente! Ê o caso da PETROBRÁS. Lembro-me que, quando 
era muito jovem, ao lado de grandes lideres populares, dentre eles 
Arthur Bernardes, que era o nosso chefe naquelas campanhas de rua 
pelo '"O petróH:o é nosso", na defesa das areias monazíticas, na defe­
sa da hiléia amazônica. nós nos expusemos a terríveis repressões. 
policiais. Quando se falava que o "petróleo é nosso" a pancadaria 
vinha em cima de nós, mandavam-nos bala, e nós estávamos 
defendendo o patrimônio nacional, defendendo o Brasil; co~ isso, 
sofríamos muito. Hoje, vejo que aquele esforço está sendo mal 
compreendido por alguns que pensam que todo aquele sacrifício de 
mui\os brasileiros era apenas para alguns colherem vantagens. De 
modo que o MDB participa com o seu esforço, com o seu estudo, 
com o :<.eu trabalho nii.o nas vantagens. maS"'nos sacrifícios. 

Quero dar os parabêns a V. Ex:• e dizer que este ê Q caminho do 
MDB: com o povo e pelo povo, sempre defendet:tdo os superiores 
interesses do Brasil. E ê de tal modo verdade isto, que o candidato à 
Presidência da República, o (/cneral João Baptista Figueiredo, es-

.. 

tá acolhendo as teses que foram tantas vezes defendidas. Isto o colo~ 
ca até muito bem, porque. demonstra que ele está olhando para os 
problemas brasileiros, inclusivt! não levando em conta a origem dos 
estudos, seja da A~ENA. seja da Oposição. Mas, de qualquer manei~ 
ra o esforço da Opo-;içào está sendo proclamado alto e bom som por 
V. Ex:~ e merece os nossos aplausos e o nosso apolo. 

O SR. EVELÃSIO VIEIRA (MDB- SC)- -Muito obrigado a 
V. Ex~. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, para encerrar:. no balanço de 
pagamentos, dois itens de maior expressão, qUe mais pesam: importa~ 
çào de petróleo e o setor de ~erviços. juros e o pagamento de tecnolo­
gia comprada dos países industrializados. Temos em nosso País pos­
sibilidades enormes de reduzir a importação, a ~ompra do petróleo, 
com o desenvolvimento do álcool etílico extraído da cana, do ba~ 
baçu. da madeira. da mandioca. 

Foi criado, neste País, o Pl<\no Nacional do Âlcool. Vários 
~cmsos tenho feito nesse sentido, chamando a atenção do Governo 
para drenar recursos para esse Plano, executá-lo com maiof dinamis· 
mo, com maior rapidez, para suavizarmos a nossa balança de 
pagamentos. Entretanto, o Governo não tem sido sensível e. o PlanO 
marcha multo lentamente. Tenho dito que, se nós desenvolvêssemos 
o Plano Nacional do Ãlcool com rapidez, não apenas estaríamos 
reduzindo a importação de petróleo como simultaneamente estaría­
mos dando desenvolvimento à agricultura brasileira, fortalecendo 
um importante st:tor do mercado interno, constituído de 35 milhões 
de brasileiros. É assunto que tenho abordãdo constantemente. 

Alguns homens da ARENA não aceitam as nossas teses; mas, 
no mês de junho, ao seu final, esteve nesta Casa o titular do 
Departamento de Tecnologia do Ministério de Indústria e do Comér· 
cio. um grande técnico, o Dr. Bautista, que, na sua palestra, disse 
tudo aquilo que nós temos dito nesta Casa, e que, sexta-feira, eu vou 
reproduzir tópicos da sua palestra, numa confirmação daquilo que 
temos dito: qu.e a exploração, a fabricação do álcool etílico é uma 
nece:;sidade urgente para o desenvolvimento deste País, como um 
componente magnífico na contribuição para a fixação do homem à 
terra. 

Chego ao final do meu pronunciamento com a satisfação da mis­
são cumprida. e agora fico na ex:pectatíva para ver a postura dos 
Senadore.~ da ARENA em relação às críticas contundentes feitas pe~ 
lo seu candidato, General João Baptista Figueiredo, ao atual 
Presidente da República. (Muito. bem! Palmas.} 
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COMISSÃO DE AGRICUtiTURA- (CA) 
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2. Benedito Ferreira 
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2. Roberto Saturnino 

COMFOSIÇ.léi 
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA- (CCJ) 
(15 mt~mbrof) 

Titulare~ 

1. Accioty Filho 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Daniel Krieger 
l•-Vic•Presidente: Ac:ciOiy Filho 
2"·Vi«-PrftidenN: Leih!: Chaws 

ARENA 
Suplentes 

2. Gustavo Capanema 
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3. Daniel Kri~tgt"r 
4. Eurico Jt.zentt. 
.5. Heitor Dias 
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MDB 
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COMISSÀO 00 DISTRITO FEDERAL- (Cilf) 
(11 memb.ot) 

Titulares 

\ • Hei1or Dias 

2. Mvrilo Paroiso 

3. Ccsttete Pinheiro 

A.. (hire!o Teixeira 

5. Saldanha Derzi 

COMPOSIÇAO 

P~: Wilspn Gonça1vn 

V~e•Prftidente: Itamar Franco 

ARENA 

1 . ÂUQ\I'lto franco 

2. J ... Sa...,. 

3. 8ro9a Jwnàor 

4. JIJtevir t..al 

5. Luiz Ca..vakcrnte 

6. Wilson Gonçalves 

7. Vifgílio 1 óvoro 

8. Aleaondre Costa 

MO~ 

l. ttamor frànca 1. f"t'Ciftdro Carreira 

2. Lózoro Borboza 2. i-W101t Cameiro 

3. Adalberto Seno 

Assistent.: Ronaldo Poc.heco • Oli~ro- ltnnt~l306 

l.uni6ft: Quintas-feiras, às 10:00 horltS 
local: Sola "Rui Barbo10"- Anexo 11- lo,...il621 e 716 

COMISSÃO DE ECONOIIIIA - (CE) 

(11 momb.os) 

Titulares 

1. Milton Cobrai 

2. Arnon de M.llo 

3. José Guiomord 

•• Lviz Cavalc:ant. 

5. Murilo Porotso 

COMPOsiÇÃO 

P'~: Mtwc:os Freire 

V'tee-,..rni.nte: V-.c~ Torres 

AliENA 

1. Ccrttete Pinheiro 

2. AUQUS.'to Froi'lc:o 

3. José SarMy 

4. Heitor Dias 
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6. Vasconcelos Torres 

7. Di norte Mariz 

8. Ot<air &Kktr 

MOB 
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Â!osisiente: Oanie\ Reis de Souza -Ramal 67$ 

Reuniões: Quarias·feiras, às 10130 horas 

local: Sola "ltvi 8orbo10"- Anexo 11- Ramais621 • 716 

COMISSÀO DE EDUCAÇÃO E CULTURA- (CEC) 
(9 membros) 

1. T orso Oufo 
2. Gusto'IO C~nemo 

3. Joclo Calmon 

•· Otto Lehmonn 
5. Jarbas Pouorinho 

6. Cottete Pinheiro 

1. Evwlósio Vieiro 

2. Itamar Franco 

3. Adalberlo Seno 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: João Calmon 

Vice-Presidente: Evelósio Vieira 

Suplentes 
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2. Ruy Santos 
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4. Heitor Dias 

MDB 

1. Franco Montoro 

2. Cunha Limo 

AWMrrt.t S6n\o Andrade Peixoto- Romol 307 

Reuni6es: Quintas-feiras, às 10:00 horos 

Local: Solo "Clóvis hvilócquo" -Anexo 11 - Ramal 623 

COMISSÃO DE FINANÇAS- (CF) 
(17 .... mb"") 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Franco Montara 

V"tee-Presiden'-: Saldanha Derzi 

Titulo,.s 

1. Teot6rlio Vi._la 

2. Alexandre CastQ 

3. WiiSCMt Gonçalves 

4. Saldanha Derzi 

5. Hel<idio...,... 

6. l.enoir Vargas 

7. Vilela de Mogolh6es 

8. ftuy 5ol'l10\ 

9. Braga Ju~ior 

10. farsa Dutra 

ll. Virgi\io T óvoro 

12. Mogalh6" Pinto 

1. franco Montar() 

2. Evetósio Veeira 

3. Gilvan Rocha 

4. Roberto Sotumlno 

5. Cunho Uma 

ARENA 

MDB 

Asslstente1 Cdndido Hip~rtt- Ramal 676 

Reuni6es: Quin.tol*feiras, às 9,()() horas 

Suplentes 

1. Cottete Pinheiro 

2. Heitor Oios 

3. Lourival Baptista 

4. Poniel Krieger 

5. Joioé Guiom()rd 

6. JoM Sarney 

7. Otoir Becker 

1. Hugo Ramas 

2. Oirc:eu Cardoso 

3. Evandro Correira 

Local: Sala "Clóvis Sevilócquo"- Anexo 11 - Romal623 
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COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO SOCIAL- (CLS) 
(9 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Jessi F,..;,.. 
Vke-Pr&sident•: Orestes Qu6rcia 

Titulares Suplentes 
ARENA 

1. Jess6 IFreire 1. Braga Junior 
2. Rvy S.::mtos 2. Virgílio Távoro 
3. lenoi1· Vargas 3. Otiret T•i.xeiro 

•• Jorbc1s Passarinho • CaHm Pinheiro 
5. Lourival Baptista 
ó. Accioly Filho 

MDB 
1. Fran<:o Montoro 1. ló:r.oro Borboa:a 
2. Orestes Qu6rcio 2. Cunho limo 
3. NeiS(ln Carneiro 

Assístent·e: Lida Ferreiro do P.ochc - Romol312 
Reuniõe·s: Quintas-feiras, às 1 J: 00 horas 

LO<:al, Solo "Clóvis Bevilócqua"- Anexo 11- Ramal623 

1. 
2. 
3. 

•• 
5. 

1. 
2. 

COMISSÃO DE MINAS E ENERGIA- (CME) 
(7 membros) 

Milton Cabral 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Jorbos Panarinho 
Vice-Presidente: Lui' Covolcant. 

Suplentes 
ARENA 

1. JoN c;,;...,nl 
Vilt~la de Magalhães 2 . .Murilo PoroitO 
Arnon de Mello 3. Virgílio Tó'tOra 
Lui: Cavalcante 
Jarbas Passarinho 

MOB 
Dirceu Cardoso 1. Gilvan Roc.ha 
Itamar Franco 2. Franco Montoro 

Assísfltnfe: Ronaldo Pacheco de Oliveira -Ramal 306 
Reuni,;es: QuÓrtas·feiras, às 10:00 horas 

Local, Sala "Rui Barbosa"- Anexo 11- Romois621 e 716 

COMISSÃO DE REDAÇÃO- (CR) 

Tituknes 

1. Helvldio Nunes 
2. Otto tehmonn 
3. Saldonho Derzi 

L tiugo Ramos 
2. 1~dolberto Seno 

(5 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidentez Adolberto Seno 
Vice-Presiden'-: Helvidio Nunes 

Suplentes 
ARENA 

1. Virgllio T ..,.. 
2. Arnon cie Mello 
3. Jarbas Pouarinho 

MDB 
1. Dirceu Cardoso 

Assistente: Maria Carmen Castro Souza - Ramo/ 134 
Reu•1iões: Quíntos·feiras, às 12:00 horas 

Local: Solo "Clóvis BPilácquo"- Anexo 11- Romol623 

COMISSÃO DE RELAÇOES EXTERIORES- (CRE) 
(15membros} 

COMPOSIÇÀO 

Prftidente: Magalhães Pinto 

l'·Vic•P,.Udente: Saldanha Derzi 

2'·Vte•Prelid.nte: Nelson Carneiro 

Titulares 

1, Mogalhàes Pinto 

2. Alexandre Costa 

3, Virgílio Tóvoro 

4. Jessé Freire 

5. Arnon de Mello 

6. Soldonho O.n:i 

7. JoM Sorn.y 

8. João CaJmon 

9. AugilttO Franco 

10. Otto tMunonn 

1. Paulo lrouard 

2. Gitvan Rocha 

3. Itamar Franco 

•• leite Chave~ 

5. Nelson Carneiro 

MOB 

Suplentes 

1. Accioly Filho 

2. fausto Costela-Branco 

3. Helvidio Nunes 

•· Heitor Dias 

5. Jarbas Ponorinho 

6. Luiz Covolconte 

1. Marcos Freire 

2. Hugo Ramos 

3, Rob.rto Saturnino 

Assistente: C4ndkto Hippertt - Ramol676 

ReuniõeS: Terçat-feiras, bs 10:30 horas 

Local: Sala "aui lcn·bo10"- Anexo 11- Ramais 621 e 716 

COMISSÃO DE SAUDE- (CS) 
(7 membras~ 

COMPOSiÇAO 

Pret.idente: Rur Santos 

Vice-Presidente: Altevir Leal 

• Titukue• 

1 . Altevir t.oJ 

2. Ruy Santos 

3. Cottete Pinheiro 

•· Fausto Castelo-Branca 

5. Lourival Baptista 

1. Adalberto Seno 

2. Gilvan Rocha 

Suplentes 

ARENA 

1. Saldanha Derzi 

2. ltallvio Coelho 

3. Osires Teixeira 

MDB 

1. 8enjomim Forah 

2. Cunha Uma 

Assistente: ltda Ferreira de::. Rocha- Romo/312 

Reuniões: Quintc::.s·feiras, às 11:00 horas 

local: Sala "Rui Barbosa"- Anexo 11- Ramais 621 • 716 
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COMISSÃO DE SEGURANÇA NACIONAl- (CSN) 
(7 membros) 

Titulares 

1. José: Guiomard 
2. Vasconcelos Torres 
3. VitQílío Távora 
.t. Augusto Franco 
5. MJhon Cobtal 

I. "-dalbono Sono 
2. hniomim faroh 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Milton Cabral 

Vice--Presidente: Augusto Franco 

Suplen1es 
ARENA 

1, Alexandre Corto 
2. Braga Junior 
3. Oinaite·Mariz 

MDB 
1. Agenor Mario 
2. Dirceu Cardoso 

Assistente: lida Fer,.iro da Rocho- Ramol312 
Reuniões: Ouartas·feiras. às 9:00 horas 
local1 Sola "Rui lorboto" -An4rxo 11- Ramais 621 e 716 

COMISSJ.O DE SERVIÇO PÚBLICO CIVIL- (CSPC) 
(7-bn>S) 

Titulares 

1. lenoir VOrQGl 
2. Accioly filho 
3. Augusto Fronco 
4. Heitor Dias 
5. Soldo .... Doni 

1. leniomim Forah 
2. Hugo lltctMOS 

COWOSIÇAO 
,_,.......,Fa..,h 

Vic.-Pret.,_: ~ VorQOs 

MOI 

1 .......... ,.Costa 
2. ~ Caponema 
3. Vilele • Mo;alh6es 

1. .lHIIooroo­
'-· lJía;•roa..-.a.o 

AsSistente: S6Me Wrodt- Peixoto - Ramal307 
Reuni6es: Quintot·t.iros. Os9:30 horas 
local: Sala "lltui JorOos.o"- Anexo 11- Ratnoil 621 e 716 

COMISSÃO DE TRANSPORTES, COMUNICAÇOES 
E OBRAS PÚBLICAS- (CT) 

(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Lourival Baptista 
V'~ee-Presidente: At.xandre Costa 

Titulares 

1. Alexand,. Costa 
2. luiJ Cavalcante 
3. BraQG Junior 
.4, t.o.Jrival8aptisto 
S. Vilela de Magolh6es 

1, Evandro Carreira 
2. E..,.lá»o V'.teiro 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

1. Otto lehmann 
2. Teotanio-Vit.la 
3. Wilson GonçalveJ 

1. Lázaro 8arbozo 
2. Roberto Saturnino 

Assisten .. : Ronaldo Pacheco de Ofi.,..iro _;_ Ramal306 
Reuni6ft: Terças·fltiras, à! 10:00 horas 
local: Sala "Rui Barbosa"- Anexo 11- Rmais 621 e 716 

B) SERVIÇO DE COMISSOES MISTAS, ESPECIAIS 
E DE INQU~RITO 

Comiu6e:s. Tempo,órios 

CMfe: ftvih dlt Souza Castro 
loco!, Anua H -1-
lolofoM, 225-8505- Ramal303 
1) Comiu6el T....po,óricn poro Proi~ttos do Cong«tsso Nacional 
2) Comiu6el T....,arórias poro Aprec:iaçóo de Vetos 
3) Camiu6et Elpl(iois • de Inquérito, e 
4) CGmiu6o Misto do Projeto de lei Orçomentório(art. 90 do Regimento 

Comum). 

Assistentes de Comis161s: Haroldo '-reira Femandet- Rama167 A1 
.tdfeu de Oliveira - Ramal 674; Cleide Maria B. F. Cruz - Ramal 598; 
Mauro lopu ch Só- Ramal 310. 
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